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Pregão Eletrônico

 

 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  

REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 

 

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

       

EDITAL DE LICITAÇÃO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025   

     

 

 

 

 

I. REGÊNCIA LEGAL 

REGIDO PELA LEI N° 14.133/21 E LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06. 

II. ÓRGÃO GERENCIADOR 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO 

SERTÃO 

III. MODALIDADE  

PREGÃO SRP Nº. 001/2025 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 

002/2025 

V.  TIPO DE LICITAÇÃO 

MENOR VALOR POR LOTE 

VI. REGIME DE EXECUÇÃO 

INDIRETA 

VII. OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS 

INFORMATICA, COM FINALIDADE DE SUPRIR A NECESSIDADE DA POLICLÍNICA 

REGIONAL DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA-BA, MANTIDA PELO CONSÓRCIO 

PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA- PORTAL 

DO SERTÃO, CONFORME CONDIÇÕES,QUANTIDADE E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

VIII. LOCAL  E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ATÉ 28/02/2025 ÀS 13H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 28/02/2025 ÀS 13H30MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: PLATAFORMA ELETRÔNICA – WWW.LICITANET.COM.BR. 

IX. ÓRGÃO PARTICIPANTE  
 CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – 

PORTAL DO SERTÃO. 

X. VIGÊNCIA 

DE 12 (DOZE) MESES 

XI. PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO  
 NÃO SERÁ EXIGIDO 

XII. LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

SEDE DO CONSÓRCIO - RUA SÃO COSME E DAMIÃO, Nº 500, BAIRRO: SANTA MÔNICA I, 

FEIRA DE SANTANA – BA. 

SETOR DE LICITAÇÕES, DAS 08H ÀS 12H E DAS 13H ÀS 16H.         
 E-MAIL: LICITACOES.CONSORCIODESAUDEFSA@OUTLOOK.COM 

 

PREGOEIRA RESPONSÁVEL  

 

__________________________ 

GABRIELLY FERREIRA DE ALMEIDA 

PREGOEIRA OFICIAL   
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1. DO OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de suprimentos de informática, com a 

finalidade de suprir a necessidade da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida 

pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL DO 

SERTÃO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 

possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

2.2 Não poderão participar do presente certame a empresa: 

a) Empresa suspensa e impedida de participar de licitação e impedida de contratar com o 

CONSÓRCIO, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

c) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 

8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

d) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992; 

e) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei n.º 

14.133/21; 

f) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 14 da Lei n.º 14.133/21 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 

dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do 

objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

g) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

h) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 

deste Pregão; 

i) Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata, fusão, cisão 

ou incorporação; 

j) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

k) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

l) Cooperativas que não se enquadrem no art. 16 da Lei Federal 14.133/21. 

2.3 Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 

poderá ser realizado em www.licitanet.com.br  

2.4 A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

3.1 Até  03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste 

Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitanet.com.br no local 

específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre 

a petição no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado até o último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 
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3.1.1 Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data 

para a realização do Certame. 

3.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização 

da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

3.3 A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 

participar do Certame. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

4.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

4.2. Para participar do PREGÃO ELETRÔNICO, o licitante deverá estar credenciado no 

sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/;  

4.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;  

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

4.5. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;  

4.6. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

4.7. O custo de operacionalização e uso do sistema deverá ser pactuado entre o licitante e a 

licitanet.com.br. 

4.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Consórcio,  

ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

4.9. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.10. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

 

5. DAS DECLARAÇÕES 

5.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO 

ou APRESENTARÁ DECLARAÇÃO, RELATIVO ÀS SEGUINTES AFIRMAÇÕES: 

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
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( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 

dos documentos apresentados. 

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 

emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 

de preferência. 

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

5.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.2 O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

6.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inseridos no sistema; 

6.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

6.6 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

6.7 Os documentos complementares à proposta, se houver, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, 

de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de desclassificação, podendo este ser prorrogado. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

7.1.1 Valor unitário e total do lote e seus itens; 
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7.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.7 No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma do Pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital, a seguir informada: 

 

8.2 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial no caso de firma individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 

devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 

sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que 

comprovem a eleição de seus administradores; 

c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Documentação de Identificação com foto do Responsável Legal se pessoa Jurídica. 

 

8.3 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, através do cartão do 

CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 

dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade 

Social - INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, conforme Portarias 

MF 358 e 443/2014; 

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, 

(se houver); 

e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
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f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(CRF - FGTS); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem 

os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a 

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 

de habilitação, inclusive nos casos de ausência da respectiva certidão junto aos documentos de 

habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, terão 

como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – A ausência de anexação de certidões fiscais que possam ser conferidas em meio 

eletrônico não será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo o Pregoeiro(a) 

realizar a pesquisa eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal da empresa. 

 

8.4 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

8.4.1  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestado(s)  de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado;  

8.4.2 Autorização para funcionamento emitida pela ANVISA/MS; 

8.4.3 Licença de Funcionamento, expedida pelo órgão sanitário da respectiva Unidade da 

Federação, conforme; 

8.4.4 Somente serão considerados válidos atestados com timbre da entidade expedidora e com 

identificação do nome completo. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física 

identificada pelo seu nome e cargo exercido na entidade, bem como os dados para eventual 

contato, estando as informações sujeitas à conferência pelo pregoeiro. 

 

8.5 OUTROS DOCUMENTOS: 

8.5.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.5.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

8.5.3 Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 

autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação 

do pregoeiro, via sistema. 

8.5.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

8.5.5 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 
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8.5.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

8.6 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

c) Os documentos referidos no item acima, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

f) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

g) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

h) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

i) Os índices estabelecidos atendam ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, 

pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da 

empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais 

usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não 

frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em 

patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução do objeto 

desta licitação. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
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9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 

vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

9.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.8 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

9.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.11 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será:R$ 

15,00 (quinze reais) para os lances do Lote 1, R$ 3,00 (três reais) para os lances do Lote 2. 

R$10,00 (dez reais) para os lances do Lote 3. 

9.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa a “aberto e 

fechado”. 

9.13 Do modo de disputa aberto e fechado seguirá a seguinte ordem de etapas: 

9.13.1 A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos; 

9.13.2 Vencido o prazo previsto no inciso anterior, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, 

aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada; 

9.13.3 Encerrada a recepção de lances, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) 

superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será 

sigiloso até o encerramento deste prazo; 

9.13.4 Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.13.2, 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 

(três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso 

até o encerramento do prazo; 

9.13.5 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9.13.2 e 9.13.3, o sistema ordenará os 

lances em ordem crescente de vantajosidade; 

9.13.6 Se não houver lance final e fechado classificado nos termos dos itens 9.13.2 e 9.13.3, 

haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na 

ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, 

que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 

item 9.13.5; 

9.13.7 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências de habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 

classificação, até a seleção daquela que atender ao edital. 
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 9.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

9.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor (exceto na etapa de lance fechado, 

conforme item 9.13.3), prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

9.16 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

9.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

9.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada 

pela Portaria nº 016 de 23 de agosto de 2020. 

9.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

9.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

9.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

9.26 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços: 

9.27.1 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

9.27.2 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.27.3 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 
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9.27.4 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.27.5 Empresas brasileiras; 

9.28.6 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.27.7 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

9.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

9.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

9.30 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.31 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 9.32 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

10.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

10.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

10.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

10.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 
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10.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9.1 Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 

desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se 

atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

10.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

10.11 O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.12 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes pelo “chat”. 

 

11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 Para julgamento, será adotado o critério de  MENOR PREÇO, observados o valor 

máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 

mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

11.2 O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor e maior 

vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, 

após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.3 Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procederá à verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem 

de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

11.4 No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 

últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

11.5 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 

legislação em vigor. 

11.6 Serão rejeitadas as propostas que: 

11.6.1 Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) 

a perfeita identificação do material contratado; 

11.6.2 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 

presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 

11.7 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a contratação. 

11.7.1 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.8 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela 

autoridade competente. 

11.9 Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 

técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o 

julgamento. 

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINAL 
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12.1 A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 

automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 

12.1.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de um 

item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo 

máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pelo Pregoeiro. 

12.2 Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail 

licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com a indicação do banco, número da conta e 

agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas); 

 

13. DO RECURSO 

13.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá 

o prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 

momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o 

Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA. 

13.3 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

13.3.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

13.3.2 A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 

importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto 

da licitação à LICITANTE VENCEDORA. 

13.4 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais 

LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 

igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14.    DA REABERTURA DA SESSÃO 

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;  

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances; 

c) Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta;  

d) A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

15.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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15.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

15.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

16.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

16.1  Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização 

de acesso ao sistema de processo eletrônico para esse fim ou por meio eletrônico, para que 

seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.3  O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4  Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.5  Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 

do certame; 

 

17.    DO TERMO DE CONTRATO: 

17.1.  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2.  O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.1.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento.  

17.1.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

17.3   O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.3.2.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.3.3.  A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 

139 da mesma Lei. 
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17.4.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 

previsão no instrumento contratual e no termo de referência.  

17.4.1. A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, pode 

ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes 

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em 

restos a pagar. 

17.5.  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços, bem como o disposto no art. 91 

§ 4º Lei n. 14.133/21. 

17.6.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato. 

 

18.  DAS OBRIGAÇÕES  

18.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 

14.133/21, as especificadas no Edital. 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

b) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

d) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado. 

j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

k) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
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18.2.  Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento 

e seus anexos, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Edital e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 

contrato. 

c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior; 

e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

i) Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique. 

l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 
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n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpos e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

v) Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 

técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução; 

w) Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de 

nova autorização do Contratado. 

19.     DO VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO 

19.1. O valor médio estimado para aquisição foi de R$ 258.976,18 (duzentos e cinquenta e 

oito mil, novecentos e setenta e seis reais e dezoito centavos) 

19.2 As despesas decorrentes da presente contratação serão atendidas pela seguinte 

dotação: 

ORGÃO: 1 – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO 

DE FSA 

UNIDADE: 0101-CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 

REGIÃO DE FSA 

ATIVIDADE: 2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA REGIONAL DE 

SAÚDE 

ELEMENTO: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE: 899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

FONTE: 600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 

PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 

 

20.    DA FISCALIZAÇÃO 

20.1 O objeto e seu cumprimento, disposto neste instrumento será fiscalizado pelo 

CONTRATANTE, por intermédio do setor de compras, que acompanhará a entrega do 

produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos 
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estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa 

vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

20.2  Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 

CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Assegurar à empresa vencedora acesso às suas dependências,  

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) os bens em 

desacordo com as especificações exigidas; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) serviço/bens(s); 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 

compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 

condições previstas neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao 

fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento 

de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 

qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com 

o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

 

21.   DO PAGAMENTO 

21.1 O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo 

recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos 

do art. 141 da Lei nº 14.133/21, juntamente com as comprovações de regularidade junto a 

Fazenda Federal, CNDT e FGTS. 

21.1.1 A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente 

ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços/entrega dos 

produtos e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, 

todas as condições pactuadas. , 

21.1.2 A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 

aceitação dos serviços prestados/produtos entregues pela fiscalização do CONSÓRCIO e 

cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

21.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do CONSÓRCIO, 

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da 

Ordem de Compra. 

21.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 

ônus ao CONSÓRCIO. 

21.2 A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 

para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

21.3 O CONSÓRCIO poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 

qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses 
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abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar 

ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 

fiscalizador do CONSÓRCIO 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 

até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do objeto ou paralise os 

mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do CONSÓRCIO 

 d) Débito da CONTRATADA para com o CONSÓRCIO quer proveniente da execução 

deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração às demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

21.4 Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 

pagamento por culpa do CONSÓRCIO, os valores devidos serão acrescidos de encargos 

financeiros de acordo com o índice de variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe 

substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

  

22.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou 

não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o 

CONSÓRCIO, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo à Administração, na 

entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário 

ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 

execução imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 

de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 

de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da 

Lei 14.133/21; 

22.2 As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 

podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei 

nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

22.3 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

22.4  EXTENSÃO DAS PENALIDADES: 

22.4.1 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das 

sanções penais e civis, aqueles que: 

22.4.1.1  Retardarem a execução do pregão; 
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22.4.1.2 Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

22.4.1.3 Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

23. VALIDADE DA ATA: 

23.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 

no art. 84 da Lei nº 14.133/2021 

 

24.  DO REAJUSTAMENTO 

24.1. Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo 

inferior a 01 (um) ano, contados da data da orçamentação estimada para a realização desta 

licitação. 

24.2.  Os preços são fixos e irreajustáveis para o período de vigência contratual de um ano. 

Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade nos termos da normatização vigente 

 

25. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

25.1 Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 

conforme o quanto estabelecido no art. 124 da Lei nº 14.133/21. 

 

26. DA EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL  

26.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

26.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

26.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

26.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

26.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

26.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

26.6 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

26.7 O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

26.8 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 

à continuidade do contrato; 

26.9 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
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26.10 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

 

27.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 

instrumento equivalente. 

27.2 Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de 

acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem 

de classificação. 

27.3 É facultado à PREGOEIRA ou à AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de 

pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

27.4 Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução do objeto, decorrentes desta 

licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 

devidamente fundamentada. 

27.5 Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em entregar o objeto 

contratado, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 

27.6 Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 

classificação nesta licitação. 

27.7 Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 

listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 

27.8 A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, conforme estabelecido no art. 125. 

27.9 Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 

documentos de habilitação apresentados na sessão. 

27.10 A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da 

requisição específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar 
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todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada ao 

mesmo. 

27.12 A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, 

por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente comprovado. 

27.13 O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 

vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

27.14 É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 

pregão. 

27.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 

presente Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela 

PLATAFORMA ELETRÔNICA – www.licitanet.com.br  

27.16 - Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I - Termo de Referência; 

b) Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços 

c)  Anexo III –Minuta do Contrato 

27.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo 

através do PLATAFORMA ELETRÔNICA – www.licitanet.com.br  

27.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 

anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 

utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, 

bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos 

legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de 

qualquer pormenor. 

27.19 No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão 

as disposições do primeiro. 

27.20 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

27.21 Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 

qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 

complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 

conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

27.22 É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 

mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor 

às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal 

Brasileiro. 

27.23 O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 

interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como 

prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar 

qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que 

afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à 

indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 

27.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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27.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

27.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 

Licitações, nos dias úteis, das 08H às 12H E das 13H às 16H.   ou pelo telefone (75) 99803-

1348 e licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com . Ainda, poderão ser acompanhadas as 

fases através do PLATAFORMA ELETRÔNICA – www.licitanet.com.br 

                                    

Feira de Santana - BA,  28 de janeiro de 2025. 

___________________________ 

Gabrielly Ferreira de Almeida 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - Contratação de empresa especializada em fornecimento de 

suprimentos de informática, com a finalidade de suprir a necessidade da Policlínica Regional 

de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde 

da Região de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste termo. 

 

LOTE 1 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD 

1 

CARTUCHO DE TONER, Brother HL-L8360CDW | TN-413BK 

Preto. Rendimento de até 4500 páginas com 5% de preenchimento no 

papel A4. 

UN 15 

2 

CARTUCHO DE TONER, Brother HL-L8360CDW | TN-413Y 

Amarelo. Rendimento: até 9.000 impressões com 5% de 

preenchimento no papel A4. 

UN 15 

3 

CARTUCHO DE TONER, Brother HL-L8360CDW | TN-416C 

Ciano. Rendimento 6500 páginas com 5% de preenchimento no papel 

A4. 

UN 15 

4 

CARTUCHO DE TONER, Brother HL-L8360CDW | TN-419M 

Magenta. Rendimento 6500 páginas impressões com 5% de 

preenchimento no papel A4. 

UN 15 

5 
TAMBOR, de Imagem, Laser, Rendimento 10000 páginas para 

Brother HL 1202. 
UN 10 

6 

TONER,  HL 1202 com impressão de até 21 páginas por minuto, 

Ciclo Mensal 10.000 páginas, Volume Mensal Recomendado 2.000 

páginas 

UN 20 

7 
TONER, HP LaserJet Ultra M106w, RENDIMENTO: média de 2.300 

impressões com 5% de preenchimento no papel A4 
UN 10 

    8 
TONER, impressoras HP: M428  Rendi em média 10.000 impressões 

considerando 5% de cobertura da folha A4. 
UN 15 
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   9 

TONER, Lexmark, ref. MS410DN, na cor preta, original do fabricante 

do equipamento, não recarregado e não remanufaturado. As seguintes 

informações deverão ser impressas pelo fabricante, diretamente sobre 

a embalagem em que o produto esta acondicionado: etiqueta indicando 

a procedência do item, nome/CNPJ do fabricante, marca do produto, 

garantia, data/prazo de validade e/ou lote, bem como sobre os riscos 

que apresentam à saúde e segurança dos consumidores, normas 

vigentes e registros nos órgãos competentes. Na data da entrega, o 

prazo de validade indicado para o produto, não deverá ter sido 

ultrapassado na sua metade, tomando-se como referência a data/prazo 

de validade e/ou lote impresso na embalagem. 

UN 250 

10 
TONER, Ricoh SP-377 SFNW X, rendimento 6.400 páginas, cor 

preta.  
UN 15 

11 

UNIDADE DE IMAGEM, DR411CL DR-411, compatível com os 

seguintes cartuchos de toner: TN413 TN-413 TN413BK TN-413BK, 

TN413C TN-413C, TN413M TN-413M, TN413Y TN-413Y, TN416 

TN-416, TN416BK TN-416BK, TN416C TN-416C, TN416M TN-

416M, TN416Y TN-416Y, TN419BK TN-419BK, TN419 TN-419, 

TN419C TN-419C, TN419M TN-419M, TN419Y TN-419Y utilizado 

nos seguintes modelos de equipamentos: HLL8360CDW HLL8360 

L8360 8360CDW 8360, MFCL8610CDW MFCL8610 L8610 

8610CDW 8610, MFCL8900CDW MFCL8900 L8900 8900CDW 

8900, MF 

UN 2 

12 

Unidade de ImagemHP Laserjet Preto utilizado nos seguintes modelos 

de equipamentos LaserJet da HP M-106 M-106W, M-134 M-134A, 

M-134FN, 134A 134FN. Rendimento médio de 12.000 páginas 

considerando 5% de cobertura no papel A4 

UN 12 

13 

UNIDADE, de Imagem Laser monocromática, Dimensões 330 x 490 x 

160 mm, Capacidade estimada 60000 páginas, para Lexmark 

MS415dn. 

UN 46 

VALOR 

LOTE 01 

R$ 238.058,42 (DUZENTOS E TRINTA E OITO MIL, CINQUENTA E OITO 

REAIS E QUARENTA E DOIS CENTAVOS) 
    

 

 

 

 

   

LOTE 2 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD 

1 CABO USB de dados, Com entrada USB e saída Micro-USB V8, 1mt UN 3 
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2 

CAIXA, de som, para computador e notebook, tipo de conexão 

3,5mm, USB, com controle de volume, proteção magnética, potência 

4w, alimentação via usbd, com led indicador liga/desliga, compatível 

com win 98/00/Me/Xp/Vista/7/8/10. 

UN 2 

3 

DISCO, com tecnologia SSD, capacidade mínima de 240 GB, 

velocidade mínima de leitura de 500 MB/s, velocidade mínima de 

gravação de 320 MB/s, formato 2,5 pol, interface SATA Rev. 3.0 

(6Gb/s), compatível com a versão anterior SATA Rev. 2.0 (3Gb/s). 

Garantia integral mínima de 01 ano. 

UN 20 

4 

DISCO, rígido, externo, USB 3.0, HD interno padrão SATA 2.5 pol, 

capacidade 1 TB, com cabo USB e 1 ano de garantia. - HD Externo; - 

Interface USB 3.0; - Disco Interno padrão SATA de 2.5 polegadas; - 

Capacidade mínima de 1 TB. 

UN 5 

5 

DISCO, rígido, tipo HD surveillance, 4TB, Suportar até 64 câmeras, 

Carga de trabalho 24/7, Interface SATA III, mínimo de 6 GB/s, 

Velocidade do eixo (RPM) mínimo 5400 RPM, Caché - mínimo 

64MB, Garantia mínima - 12 meses 

UN 3 

6 HEADSET, fone de ouvido com microfone incluso, cabo.  UN 1 

7 

LUPA, de mão, Ampliação de 3x (12D); 70 mm de diâmetro,  

Temperatura da cor: 6500K; Luz LED Halogénio Intensa; Fonte de 

energia por indução - sem substituição de bateria e sem necessidade de 

ligar cabos na lupa; Botões de potência adicional fácil ao toque, 

oferece retorno auditivo quando estiver sendo operado e controla 2 

níveis de brilho para iluminação otimizada;  Alto contraste, 

propagação homogênea da luz graças ao ajuste ideal da intensidade e 

da qualidade da lente; Temperaturas de luz testadas individualmente 

melhoram a performance de leitura; Design ergonômico e zonas 

suaves ao toque para melhor aderência e sensação tátil agradável; 

Lente asférica leve. Na cor LED amarela. 

UN 1 

8 

MEMÓRIA, DDR4 SDRAM COM 288 pinos, com capacidade total 

de 8GB, voltagem 1.2V, velocidade mínima de 2400MHz, Ciclos: 

CL17, Garantia mínima de 01 ano pelo fabricante. 

UN 5 

9 

MEMÓRIA, flash, portátil, tipo pendrive, capacidade, 16 GB, padrão 

USB 2.0, leitura e gravação mínima a 19 MB/s. - Capacidade nominal 

16 gigabytes. - Plug and Play - Compatibilidade com Windows 98, 

XP, 2000, ME, Linux 2.6 ou superior, Mac OS X ou superior. - Padrão 

USB 2.0. 

UN 10 

10 

MOUSE, óptico, USB, 03 botões, com scroll, compatível com PC e 

notebook, ergonômico, tamanho normal, compatível com Windows e 

Linux, tecnologia de sensor óptico sem esfera, conector tipo PS/2 

aderente ao padrão de cores PC98, resolução mínima 800 dpi, 03 

botões, roda de rolagem (scroll) com rolagem da tela manual e/ou 

automática, selecionável por click na roda de rolagem, 

compatibilidade com Windows para todas as versões a partir do 

Windows 98, compatibilidade com Linux, corpo ergonômico, tamanho 

normal, desenho simétrico para uso por destros e canhotos, garantia do 

UN 15 
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fabricante minima de 01 ano. Embalagem com dados de identificação 

do produto, marca do fabricante e instruções de operação e instalação 

em português. 

11 

MOUSE, pad, ergonômico, com base de borracha antiderrapante, 

forrada com tecido sintético de cor neutra e única, com apoio anti-ler 

para o pulso em material gelatinoso. 

UN 30 

12 

PASTA, térmica, a base de prata, condutividade térmica 9.2428w/m.c, 

temperatura de operação 0~200°c , para uso em processadores. 

Embalagem: bisnaga com 5g, com data de fabricação e prazo de 

validade. 

UN 15 

13 

PLACA, de rede padrão Ethernet 10/100/1000Base-TX, interface PCI-

Express, compatível com padrões IEEE 802.3, 802.3x, 802.3u, 

802.1Q, para Microcomputador tipo PC, deverá ser fornecido drivers 

do dispositivo em mídia de CD. Declaração do fabricante, indicando a 

sua rede de assistência técnica autorizada e prazo de garantia para 

peças 12 (doze) meses; 

UN 3 

14 

TECLADO, para microcomputador PC, 107 teclas layout padrão 

ABNT-2 estendido, conector USB. - Layout ABNT-2 estendido com 

teclas para Windows. - Conector USB. - Construído em termoplástico 

de cor única - Mínimo de 107 teclas em angulo reto, com gravação 

permanente (a laser ou transferência a quente) das letras e símbolos.; - 

Teclas Backspace e ENTER de tamanho duplo; - Bloco numérico 

separado das demais; - As teclas Power Off e Sleep, se existirem, 

devem estar em bloco separado do bloco que contém as teclas Insert e 

Delete. - Acionamento por membrana capacitiva com retorno tactil; - 

Curso de acionamento mínimo de 3,5 milímetros; - Distância entre 

teclas de no mínimo 5 milímetros (no topo); - Regulagem de 

inclinação.; - Indicativo luminoso no teclado do status das 

funcionalidades Num Lock e Caps Lock - Garantia de 1 ano As 

seguintes informações deverão ser impressas pelo fabricante, 

diretamente na embalagem em que o produto esta acondicionado: 

nome/CNPJ do fabricante, site, nome do produto, data de fabricação e 

validade, número do lote, composição, peso, endereço, telefone de 

contato, modo de usar e precauções no uso do produto. Atender a (s) 

norma (s) ABNT vigente (s). 

UN 15 

VALOR 

LOTE 2 

R$ 14.571,42 (QUATORZE MIL, QUINHENTOS E SETENTA E UM REAIS E 

QUARENTA E DOIS CENTAVOS) 
    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

0042F734865EDEAC460E45360509F6A2

terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 028

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da



terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 031

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 

 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  

REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 

 

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

 

 

 

LOTE 3 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD 

1 

ESTABILIZADOR, de tensão, potência nominal de 600 VA, tensão 

de Entrada: 115 V e 240V, com ajuste automático de tensão; - 

Variação tensão da Entrada: + ou - 20%; - Frequência de entrada: 

50/60 Hz; - Tensão de saída: 115 V - Regulação de tensão da saída: + 

ou - 6%; - Frequência de Saída: 50/60 Hz; - Distorção harmônica: não 

introduz; - Proteções: contra sobretensão, subtensão e curtos circuitos; 

- Proteção por sobrecorrente com desligamento da saída; - 

Transformador: Auto transformador - Com capacidade para 4 tomadas 

de saída com fio terra conectado diretamente a entrada. Possuir porta 

fusível externa com pelo menos 1 (uma) unidade de fusível, no qual a 

amperagem deverá ser compatível com o equipamento . As seguintes 

informações deverão ser impressas pelo fabricante, diretamente na 

embalagem em que o produto está acondicionado: nome/CNPJ do 

fabricante, marca do produto, endereço, garantia mínima de 12 meses, 

bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos 

consumidores. Atender a(s) Norma(s) ABNT NBR vigentes. 

UN 5 

3 

NOBREAK, potência nominal mínima 1,4 KVA. Tensão de entrada 

220/115 volts; Tensão de saída 110 + ou - 15% seleção automática; 

Pelo menos 4 tomadas fêmea de saída, conforme padrão da NBR-

14136; Cabo de alimentação macho, conforme padrão da NBR-14136; 

Microprocessado; Forma de onda senoidal por aproximação na saída; 

Tempo de acionamento do inversor deve ser menor que 800 

microssegundos; Proteções de problemas de energia: Blecautes (falta 

de energia), Oscilações de energia, Picos de tensão, Subtensões, 

Sobretensões, Proteção contra descarga e sobrecarga; Leds no painel 

frontal indicam as condições (status) do nobreak Alarme audiovisuais 

no equipamento, indicando pelo menos falha na rede e nível de carga 

da bateria; Recarga automática das baterias; Frequência 60 Hz; fator 

de potência > 0,6; Porta fusível externo com unidade reserva; Chave 

Liga / Desliga temporizada; Manual do usuário em Português; 

Garantia do fabricante minima de 02 (dois) anos com assistência 

técnica localizada na cidade do Salvador. A retirada e entrega do 

equipamento deverá ser realizada pela Contratada junto a Contratante, 

e o atendimento da garantia deverá ser realizado no balcão da 

Contratada, com prazo máximo para solução do problema em até 16 

horas úteis, após recolhimento do equipamento. As seguintes 

informações deverão ser impressas pelo fabricante, diretamente na 

embalagem em que o produto esta acondicionado: nome/CNPJ do 

fabricante, marca do produto, endereço, como sobre os riscos que 

apresentam à saúde e segurança dos consumidores, normas NBR 

vigentes e selo de conformidade do INMETRO. 

UN 5 

VALOR 

LOTE 3 
 R$ 6.346,34 (SEIS MIL, TREZENTOS E QUARENTA  E SEIS REAIS E 

TRINTA E QUATRO CENTAVOS) 
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1.2 Estes insumos serão disponibilizados para o equipar, substituir e suprir os equipamentos 

de informática e seus periféricos na Policlínica Regional de Saúde em Feira de Santana. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por igual período, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021.  

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

2.1 Justificativa do objeto: A aquisição dos materiais é de suma importância ao 

funcionamento eficaz dos serviços prestados à população abarcada nos 29 (vinte e nove) 

municípios que compõem o Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de 

Santana - Portal do Sertão. Tendo em vista a necessidade premente de a administração dar 

continuidade às atividades rotineiras, sem falhas, em atendimento ao Art. 37, da Constituição 

Federal, o qual bem versa sobre o princípio vinculante da eficiência da Administração 

Pública. A presente contratação destina-se a equipar, substituir e suprir os equipamentos de 

informática e seus periféricos, com o objetivo de garantir funcionamento satisfatório destes 

auxiliares a utilização dos recursos atrelados ao computador e promover condições adequadas 

ao desenvolvimento das atividades da Policlínica, a fim de não comprometer a integralidade 

da assistência. 

Justifica-se a aquisição dos cartuchos de toner para suprimento das máquinas pertencentes à 

unidade, a fim de executar as atividades de rotina no que diz respeito à impressão e à 

reprodução de documentos. Faz necessária em virtude do baixo estoque que ora se observa, 

devido ao consumo regular, visto que, este consiste em um item indispensável para subsidiar 

o pleno andamento de todos os setores da Policlínica, os quais geram demanda frequente de 

impressão.  

2.2 Justificativa do quantitativo:  

O quantitativo dos itens listados nos lotes superiores, foram calculados com base nos insumos 

que foram utilizados em 2023, multiplicados por 12 (nº de meses no ano), somados a 30%; 

como margem para variação do ano em questão. Observe:   

Itens  Utilizado 

semanal 

Utilizado 

mensal 

Total (12 

meses) 

Total+ 30% 

(variação) 

TONER, Lexmark, 

ref. MS410DN 

4 16 192 250 

CARTUCHO DE 

TONER, Brother 

HL-L8360CDW - 

Preta 

0 

 

1 

 

12 15 

CARTUCHO DE 

TONER, Brother 

HL-L8360CDW - 

Amarelo 

0 

 

1 

 

12 15 

CARTUCHO DE 

TONER, Brother 

HL-L8360CDW - 

Ciano 

0 

 

1 

 

12 15 

CARTUCHO DE 

TONER, Brother 

0 1 

 

12 15 
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HL-L8360CDW - 

Magenta 

UNIDADE, de 

Imagem, Lexmark 

MS415dn 

0 3 36 46 

 

2.3 Justificativa da modalidade: Será adotada a modalidade Pregão Eletrônico Registro de 

Preço, em virtude do valor (art. 75, II, da Lei 14.133/2021).  

2.4 Parcelamento ou não da solução: O agrupamento dos itens objetiva o ganho por escala 

tornando o processo mais atrativo ao mercado. Além de facilitar questões como logística e 

construção de cronograma de execuções, possibilita maior eficiência e agilidade. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

3.1 A contratação através do sistema de registro de preços, justifica-se, vez que o objeto assim 

o permite, haja vista se tratar de fornecimento, bem como essa Administração não possui local 

apropriado para estoque, sendo sua aquisição proporcional à demanda. 

3.2 O agrupamento dos itens em lotes está previsto no art. 82, §1º da Lei 14.133/2021. 

 

4. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:  

4.1 Os Itens deverão ser entregues em horário administrativo, das 07:30h às 12h, de 13h às 

15:30, na Assessoria Administrativa da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana – 

BA ou em endereço indicado.   

4.2 O fornecimento deverá ser realizado de forma parcial ao longo da vigência do contrato, de 

acordo com as solicitações realizadas, mediante a apresentação de “Ordem de Fornecimento”, 

nas quantidades e prazos estipulados neste documento; 

4.3 Toda e qualquer entrega de produtos fora do estabelecido neste Termo será imediatamente 

Notificada, para substituí-los, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua 

conta e risco tais substituições, podendo ser aplicadas também, às sanções previstas; 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Subcontratação 

5.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO  

6.1 O prazo de entrega dos itens, contados a partir da data de solicitação, será de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da ordem de fornecimento emitida pela CONTRATANTE;  

6.2 A contratada assume exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, cumprindo todas as obrigações constantes nos Termos. 

6.3 Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 

Administração, em estrita observância das especificações deste Termo e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 

fabricante, modelo, tipo, procedência; 

6.4 Serão recusados os itens que não atenderem as especificações constantes neste Termo de 

Referência; 

6.5 Substituir os itens que forem recusados, por não atenderem as especificações constantes 

neste Termo de Referência, no prazo de até 02 (dois) dias úteis;  

6.6 Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará à contratada incorrendo em 

atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no instrumento contratual; 

6.6.1 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  
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6.6.2 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

6.6.3 Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 

execução dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, 

tributos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura passem a vigorar 

nas constâncias do Contrato. 

6.7 Responsabilizar-se pelo transporte dos itens (objeto a ser contratado) de seu 

estabelecimento até o local da entrega, bem como pelo seu descarregamento e também pelo 

ônus decorrente de despesas com transporte, extravios e danos acidentais no trajeto; 

6.7.1 Os insumos deverão ser transportadas adequadamente, em embalagem apropriada para 

cada item, garantindo sua integridade até o uso, e rotulado conforme a legislação em vigor.  

6.7.2 As embalagens deverão proporcionar a identificação e conferência no ato do 

recebimento, oferecendo condições para a contagem de todos os itens e avaliação da validade, 

sendo assim, não deverão conter diferentes tipos de itens numa mesma embalagem; 

6.7.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto fornecido, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.8 A CONTRATANTE obriga-se a: 

6.8.1 Receber provisoriamente os itens, disponibilizando local, data e horário; 

6.8.2 Verificar minuciosamente, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos;  

6.8.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

servidor especialmente designado; 

6.8.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

6.8.5 Notificar, por escrito, à Contratada de qualquer irregularidade encontrada no item 

especificado neste instrumento, e na aplicação de qualquer sanção decorrente do 

descumprimento do contrato. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediantes simples apostila.  

7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim.  

7.6  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

7.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

7.7.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

7.7.2 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.7.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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7.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

7.7.5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

Recebimento da Prestação de Serviços  

8.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, após a execução, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

8.2. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O bem será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado.  

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente para fins de liquidação, na 

forma desta seção.  

8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar;  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,  

8.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.  

8.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

8.14 Não serão aceitos produtos suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação, 

com risco comprovado à saúde, respondendo, os responsáveis, por infração prevista na Lei 

Federal nº 6.437/77 e Crime previsto no código penal, a ser apurado na forma da Lei; 

Prazo de pagamento. 

8.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento  

8.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.18. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

8.19. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

8.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização da modalidade DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR VALOR. 

Exigências de habilitação 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.3. Será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais 

administradores nos respectivos cargos. 

9.4.  Regularidade Fiscal e Trabalhista  

9.4.1. Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
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a. Cartão de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ); 

b. Prova de quitação com a Fazenda Federal; 

c. Prova de quitação com a Fazenda Estadual; 

d. Prova de quitação com a Fazenda Municipal; 

e. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

fornecido pela Caixa Econômica Federal (CEF), devidamente atualizado; 

f. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

10. Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta dispensa de licitação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado;  

b) Autorização para funcionamento emitida pela ANVISA/MS; 

c) Licença de Funcionamento, expedida pelo órgão sanitário da respectiva Unidade da 

Federação; 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$258.976,18 (duzentos e cinquenta e oito 

mil, novecentos e setenta e seis reais e dezoito centavos). 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação 

Unidade Orçamentaria: 0101 - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE 

SAÚDE DA REGIÃO DE FSA  

Projeto/Atividade:2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA REGIONAL 

DE SAÚDE 

Elemento de Despesa: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte: 899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

Fonte: 600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 

PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 

 

13. ENQUADRAMENTO LEGAL  

13.1. A contratação será regida pela Lei Ordinária n. 14.133/2021, com observância da Lei 

Estadual n. 2.414/2011, suas respectivas alterações e demais legislações pertinentes. 

13.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão usufruir do tratamento 

estabelecido pela Lei Complementar n.123/2006. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação às 

especificidades da contratação. 

 

 

 

Feira de Santana/BA, 16 de Setembro de 2024 
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____________________________________________________ 

ISABEL CRISTINA CERQUEIRA GUEDES 

 

 

 

APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA:  Com base nas 

justificativas técnicas e nos argumentos apresentados, aprovo este Termo de Referência 
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ANEXO II 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

MINUTA DA ATA Nº 

 

ATA Nº XXX/2025 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal 

do Sertão,  com sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de 

Santana – Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, neste ato representado(a) 

pelo(a) Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) 

sob o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº 380043645 SSP/BA, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, visando o Registro de 

Preços nº 001/2025, Processo Administrativo nº 000/2025, RESOLVE registrar os preços 

da empresa XXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na XXX, inscrita no CNPJ/MF 

sob nº XXXXXXXXXX, neste ato representado(a) por XXX, conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas 

alterações, no Decreto Municipal nº 68/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:  

 

1. DO OBJETO: 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

suprimentos de informática, com a finalidade de suprir a necessidade da Policlínica Regional 

de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde 

da Região de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme condições, quantidades e 

exigências especificadas na planilha descritiva do Termo de Referência (Anexo I) do edital de 

Pregão Eletrônico nº 005/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem:  

 

                                                          LOTE 1    

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

CARTUCHO DE TONER, Brother HL-

L8360CDW | TN-413BK Preto. 

Rendimento de até 4500 páginas com 5% 

de preenchimento no papel A4. 

UN 15    

2 

CARTUCHO DE TONER, Brother HL-

L8360CDW | TN-413Y Amarelo. 

Rendimento: até 9.000 impressões com 5% 

de preenchimento no papel A4. 

UN 15    

3 

CARTUCHO DE TONER, Brother HL-

L8360CDW | TN-416C Ciano. Rendimento 

6500 páginas com 5% de preenchimento no 

UN 15    
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papel A4. 

4 

CARTUCHO DE TONER, Brother HL-

L8360CDW | TN-419M Magenta. 

Rendimento 6500 páginas impressões com 

5% de preenchimento no papel A4. 

UN 15    

5 
TAMBOR, de Imagem, Laser, Rendimento 

10000 páginas para Brother HL 1202. 
UN 10    

6 

TONER,  HL 1202 com impressão de até 

21 páginas por minuto, Ciclo Mensal10.000 

páginas, Volume Mensal 

Recomendado2.000 páginas 

UN 20    

7 

TONER, HP LaserJet Ultra M106w, 

RENDIMENTO: média de 2.300 

impressões com 5% de preenchimento no 

papel A4 

UN 10    

     8 

TONER, impressoras HP: M428  Rendi em 

média 10.000 impressões considerando 5% 

de cobertura da folha A4. 

UN 15    

     9 

TONER, Lexmark, ref. MS410DN, na cor 

preta, original do fabricante do 

equipamento, não recarregado e não 

remanufaturado. As seguintes informacoes 

deverao ser impressas pelo fabricante, 

diretamente sobre a embalagem em que o 

produto esta acondicionado: etiqueta 

indicando a procedencia do item, 

nome/CNPJ do fabricante, marca do 

produto, garantia, data/prazo de validade 

e/ou lote, bem como sobre os riscos que 

apresentam à saúde e segurança dos 

consumidores, normas vigentes e registros 

nos órgãos competentes. Na data da 

entrega, o prazo de validade indicado para o 

produto, não deverá ter sido ultrapassado na 

sua metade, tomando-se como referência a 

data/prazo de validade e/ou lote impresso 

na embalagem. 

UN 250    

10 
TONER, Ricoh SP-377SFNW X, 

redimento 6.400 páginas, cor preta.  
UN 15    
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11 

UNIDADE DE IMAGEM, DR411CL DR-

411, compatível com os seguintes cartuchos 

de toner: TN413 TN-413 TN413BK TN-

413BK, TN413C TN-413C, TN413M TN-

413M, TN413Y TN-413Y, TN416 TN-416, 

TN416BK TN-416BK, TN416C TN-416C, 

TN416M TN-416M, TN416Y TN-416Y, 

TN419BK TN-419BK, TN419 TN-419, 

TN419C TN-419C, TN419M TN-419M, 

TN419Y TN-419Y utilizado nos seguintes 

modelos de equipamentos: HLL8360CDW 

HLL8360 L8360 8360CDW 8360, 

MFCL8610CDW MFCL8610 L8610 

8610CDW 8610, MFCL8900CDW 

MFCL8900 L8900 8900CDW 8900, MF 

UN 2    

12 

Unidade de ImagemHP Laserjet Preto 

utilizado nos seguintes modelos de 

equipamentos LaserJet da HP M-106 M-

106W, M-134 M-134A, M-134FN, 134A 

134FN. Rendimento médio de 12.000 

páginas considerando 5% de cobertura no 

papel A4 

UN 12    

13 

UNIDADE, de Imagem Laser 

monocromática, Dimensões 330 x 490 x 

160 mm, Capacidade estimada 60000 

páginas, para Lexmark MS415dn. 

UN 46    

VALOR 

LOTE 01 

R$ 238.058,42 (DUZENTOS E TRINTA E OITO 

MIL, CINQUENTA E OITO REAIS E 

QUARENTA E DOIS CENTAVOS) 

       

       

                                                           LOTE 2    

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
CABO USB de dados, Com entrada USB e 

saída Micro-USB V8, 1mt 
UN 3    

2 

CAIXA, de som, para computador e 

notebook, tipo de conexão 3,5mm, USB, 

com controle de volume, proteção 

magnética, potência 4w, alimentação via 

usbd, com led indicador liga/desliga, 

compatível com win 

98/00/Me/Xp/Vista/7/8/10. 

UN 2    

3 

DISCO, com tecnologia SSD, capacidade 

mínima de 240 GB, velocidade mínima de 

leitura de 500 MB/s, velocidade mínima de 

gravação de 320 MB/s, formato 2,5 pol, 

interface SATA Rev. 3.0 (6Gb/s), 

compatível com a versão anterior SATA 

Rev. 2.0 (3Gb/s). Garantia integral mínima 

UN 20    
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de 01 ano. 

4 

DISCO, rígido, externo, USB 3.0, HD 

interno padrão SATA 2.5 pol, capacidade 1 

TB, com cabo USB e 1 ano de garantia. - 

HD Externo; - Interface USB 3.0; - Disco 

Interno padrão SATA de 2.5 polegadas; - 

Capacidade mínima de 1 TB. 

UN 5    

5 

DISCO, rigido, tipo HD surveilance, 4 TB, 

Suportar até 64 cameras, Carga de trabalho 

24/7, Interface SATA III, mínimo de 

6GB/s, Velocidade do eixo (RPM) mínimo 

5400 RPM, Cache - mínimo 64MB, 

Garantía mínima - 12 meses 

UN 3    

6 
HEADSET, fone de ouvido com microfone 

incluso, cabo.  
UN 1    

7 

LUPA, de mão, Ampliação de 3x (12D); 70 

mm de diâmetro,  Temperatura da cor: 

6500K; Luz LED Halogénica Intensa; 

Fonte de energia por indução - sem 

substituição de bateria e sem necessidade 

de ligar cabos na lupa; Botões de potência 

adicional fácil ao toque, oferece retorno 

auditivo quando estiver sendo operado e 

controla 2 níveis de brilho para iluminação 

otimizada;  Alto contraste, propagação 

homogênea da luz graças ao ajuste ideal da 

intensidade e da qualidade da lente; 

Temperaturas de luz testadas 

individualmente melhoram a performance 

de leitura; Design ergonômico e zonas 

suaves ao toque para melhor aderência e 

sensação tátil agradável; Lente asférica 

leve. Na cor LED amarela. 

UN 1    

8 

MEMÓRIA, DDR4 SDRAM COM 288 

pinos, com capacidade total de 8GB, 

voltagem 1.2V, velocidade mínima de 

2400MHz, Ciclos: CL17, Garantia mínima 

de 01 ano pelo fabricante. 

UN 5    

9 

MEMORIA, flash, portatil, tipo pendrive, 

capacidade, 16 GB, padrao USB 2.0, leitura 

e gravação mínima a 19 MB/s. - 

Capacidade nominal 16 gigabytes. - Plug 

and Play - Compatibilidade com Windows 

98, XP, 2000, ME, Linux 2.6 ou superior, 

Mac OS X ou superior. - Padrão USB 2.0. 

UN 10    
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10 

MOUSE, optico, USB, 03 botões, com 

scroll, compatível com PC e notebook, 

ergonômico, tamanho normal, compatível 

com Windows e Linux, tecnologia de 

sensor óptico sem esfera, conector tipo 

PS/2 aderente ao padrão de cores PC98, 

resolução mínima 800 dpi, 03 botões, roda 

de rolagem (scroll) com rolagem da tela 

manual e/ou automática, selecionável por 

click na roda de rolagem, compatibilidade 

com Windows para todas as versões a partir 

do Windows 98, compatibilidade com 

Linux, corpo ergonômico, tamanho normal, 

desenho simétrico para uso por destros e 

canhotos, garantia do fabricante minima de 

01 ano. Embalagem com dados de 

identificação do produto, marca do 

fabricante e instruções de operação e 

instalação em portugues. 

UN 15    

11 

MOUSE, pad, ergonômico, com base de 

borracha anti-derrapante, forrada com 

tecido sintético de cor neutra e única, com 

apoio anti-ler para o pulso em material 

gelatinoso. 

UN 30    

12 

PASTA, térmica, a base de prata, 

condutividade térmica 9.2428w/m.c, 

temperatura de operação 0~200°c , para uso 

em processadores. Embalagem: bisnaga 

com 5g, com data de fabricação e prazo de 

validade. 

UN 15    

13 

PLACA, de rede padrão Ethernet 

10/100/1000Base-TX, inteface PCI-

Express, compatível com padrões IEEE 

802.3, 802.3x, 802.3u, 802.1Q, para 

Microcomputador tipo PC, deverá ser 

fornecido drivers do dispositivo em mídia 

de CD. Declaração do fabricante, indicando 

a sua rede de assistência técnica autorizada 

e prazo de garantia para peças 12 (doze) 

meses; 

UN 3    

   14 

TECLADO, para microcomputador PC, 

107 teclas layout padrão ABNT-2 

estendido, conector USB. - Layout ABNT-

2 estendido com teclas para Windows. - 

Conector USB. - Construído em 

termoplástico de cor unica - Mínimo de 107 

teclas em ângulo reto, com gravação 

permanente (a laser ou transferência a 

quente) das letras e símbolos.; - Teclas 

Backspace e ENTER de tamanho duplo; - 

UN 15    
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Bloco numérico separado das demais; - As 

teclas Power Off e Sleep, se existirem, 

devem estar em bloco separado do bloco 

que contém as teclas Insert e Delete. - 

Acionamento por membrana capacitiva 

com retorno tactil; - Curso de acionamento 

mínimo de 3,5 milímetros; - Distância entre 

teclas de no mínimo 5 milímetros (no topo); 

- Regulagem de inclinação.; - Indicativo 

luminoso no teclado do status das 

funcionalidades Num Lock e Caps Lock - 

Garantia de 1 ano As seguintes informacoes 

deverao ser impressas pelo fabricante, 

diretamente na embalagem em que o 

produto esta acondicionado: nome/CNPJ do 

fabricante, site, nome do produto, data de 

fabricação e validade, numero do lote, 

composição, peso, endereco, telefone de 

contato, modo de usar e precauções no uso 

do produto. Atender a (s) norma (s) ABNT 

vigente (s). 

VALOR 

LOTE 2 

R$ 14.571,42 (QUATORZE MIL, QUINHENTOS 

E SETENTA E UM REAIS E QUARENTA E 

DOIS CENTAVOS) 

       

       

       

                                                                 LOTE 3    

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

ESTABILIZADOR, de tensão, potência 

nominal de 600 VA, tensão de Entrada: 115 

V e 240V, com ajuste automático de tensão; 

- Variação tensão da Entrada: + ou - 20%; - 

Frequência de entrada: 50/60 Hz; - Tensão 

de saída: 115 V - Regulação de tensão da 

saída: + ou - 6%; - Frequência de Saída: 

50/60 Hz; - Distorcao harmonica: nao 

introduz; - Protecoes: contra sobretensão, 

subtensão e curtos circuitos; - Proteção por 

sobrecorrente com desligamento da saída; - 

Transformador: Auto transformador - Com 

capacidade para 4 tomadas de saída com fio 

terra conectado diretamente a entrada. 

Possuir porta fusivel externa com pelo 

menos 1 (uma) unidade de fusível, no qual 

a amperagem deverá ser compatível com o 

equipamento . As seguintes informações 

deverão ser impressas pelo fabricante, 

diretamente na embalagem em que o 

UN 5    

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

0042F734865EDEAC460E45360509F6A2

terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 042

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da



terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 045

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 

 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  

REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 

 

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

produto está acondicionado: nome/CNPJ do 

fabricante, marca do produto, endereço, 

garantia mínima de 12 mesas, bem como 

sobre os riscos que apresentam à saúde e 

segurança dos consumidores. Atender a(s) 

Norma(s) ABNT NBR vigentes. 

3 

NOBREAK, potência nominal mínima 1,4 

KVA. Tensão de entrada 220/115 volts; 

Tensão de saída 110 + ou - 15% seleção 

automática; Pelo menos 4 tomadas fêmea 

de saída, conforme padrão da NBR-14136; 

Cabo de alimentação macho, conforme 

padrão da NBR-14136; Microprocessado; 

Forma de onda senoidal por aproximação 

na saída; Tempo de acionamento do 

inversor deve ser menor que 800 

microsegundos; Proteções de problemas de 

energia: Blecautes (falta de energia), 

Oscilações de energia, Picos de tensão, 

Subtensões, Sobretensões, Proteção contra 

descarga e sobrecarga; Leds no painel 

frontal indicam as condições (status) do 

nobreak Alarme audiovisual no 

equipamento, indicando pelo menos falha 

na rede e nível de carga da bateria; Recarga 

automática das baterias; Frequência 60 Hz; 

fator de potência > 0,6; Porta fusível 

externo com unidade reserva; Chave Liga / 

Desliga temporizada; Manual do usuario 

em Portugues; Garantia do fabricante 

minima de 02 (dois) anos com assistência 

técnica localizada na cidade do Salvador. A 

retirada e entrega do equipamento deverá 

ser realizada pela Contratada junto a 

Contratante, e o atendimento da garantia 

deverá ser realizado no balcão da 

UN 5    
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Contratada, com prazo máximo para 

solução do problema em até 16 horas úteis, 

após recolhimento do equipamento. As 

seguintes informacoes deverao ser 

impressas pelo fabricante, diretamente na 

embalagem em que o produto esta 

acondicionado: nome/CNPJ do fabricante, 

marca do produto, endereco, como sobre os 

riscos que apresentam à saúde e segurança 

dos consumidores, normas NBR vigentes e 

selo de conformidade do INMETRO. 

VALOR 

LOTE 3 
 R$ 6.346,34 (SEIS MIL, TREZENTOS E QUARENTA  

E SEIS REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS) 
       

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços.  

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes.  

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, ao máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

eventualmente aderirem. 
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3.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 

somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 

valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 

à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 

solicitada pelo órgão não participante. 

 

4. VALIDADE DA ATA:  

4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 

no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO:  

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
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5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

5.9.1. por razão de interesse público; ou 

5.9.2. a pedido do fornecedor.  

 

6. DAS PENALIDADES: 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 

ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

descumprimento do fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

7. ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

ÓRGÃO:1 – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO 

DE FSA 

UNIDADE: 0101 - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 

REGIÃO DE FSA 

PROJETO ATIVIDADE:2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA 

REGIONAL DE SAÚDE   

ELEMENTO DE DESPESA:  339030 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS:  899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A 
CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

FONTE DE RECURSOS:600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS 
DO SUS  PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS: 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
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                                       Feira de Santana/BA, _____ de ___________ de 2025. 

 

                                                                                                                                   

__________________________ 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA  

Presidente - CONTRATANTE 

 

 

 

___________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal 

CONTRATADA 

 

 

_______________________________________________ 

TESTEMUNHA 

CPF: 

 

________________________________________________ 

TESTEMUNHA 

CPF: 

 

ANEXO III 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 002/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

MINUTA DO CONTRATO Nº 

Termo de Contrato que entre si celebram o CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – 

PORTAL DO SERTÃO e a Empresa XXXX. 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 

FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO, com sede na Rua São Cosme e Damião, 

n.º 500, Santa Mônica, Feira de Santana/BA, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, representado pelo Presidente, o Sr. 

Valcyr Almeida Rios, regularmente inscrito no CPF sob nº. 356.144.635-34 e RG sob nº. 

380043645 SSP/BA, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXX, 

devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº XXX, com 

endereço na XXX - CEP: XXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada XXX. Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 000/2025 e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da  Pregão Eletrônico 002/2024, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas: 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o Registro de Preços para futura e eventual 

aquisição de suprimentos de informática, com a finalidade de suprir a necessidade da 

Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público 

Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por igual período, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1.  O prazo de entrega dos itens, contados a partir da data de solicitação, será de até 05 

(cinco) dias, contados da ordem de fornecimento emitida pela CONTRATANTE;  

3.2.  A contratada assume exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, cumprindo todas as obrigações constantes no Termo. 

3.3.  Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 

Administração, em estrita observância das especificações deste Termo e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência; 

3.4. Serão recusados os itens que não atenderem as especificações constantes neste Termo 

de Referência; 

3.5. Substituir os itens que forem recusados, por não atenderem as especificações 

constantes neste Termo de Referência, no prazo de até 02 (dois) dias úteis;  

3.6. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará à contratada incorrendo 

em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no instrumento contratual; 

3.6.1  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  

3.6.2 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

3.6.3 Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, 
tributos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura passem a vigorar 
nas constâncias do Contrato. 

3.7. Responsabilizar-se pelo transporte dos itens (objeto a ser contratado) de seu 

estabelecimento até o local da entrega, bem como pelo seu descarregamento e também pelo 
ônus decorrente de despesas com transporte, extravios e danos acidentais no trajeto; 

3.7.1 Os INSUMOS deverão ser transportados adequadamente, em embalagem apropriada 
para cada item, garantindo sua integridade até o uso, e rotulado conforme a legislação em 
vigor. O armazenamento e o transporte dos insumos deverão atender às especificações 
técnicas (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela Anvisa. 

3.7.2 As embalagens deverão proporcionar a identificação e conferência no ato do 
recebimento, oferecendo condições para a contagem de todos os itens, sendo assim, não 
deverão conter diferentes tipos de itens numa mesma embalagem; 
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3.7.3 As orientações de uso dos insumos deverão estar descritas em português e atender ao 
Regulamento Técnico que estabelece os requisitos mínimos; 

3.7.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto fornecido, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

3.8. A CONTRATANTE obriga-se a: 

3.8.1  Receber provisoriamente os itens, disponibilizando local, data e horário; 

3.8.2 Verificar minuciosamente, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos;  

3.8.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
servidor especialmente designado; 

3.8.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

3.8.5 Notificar, por escrito, à Contratada de qualquer irregularidade encontrada no item 
especificado neste instrumento, e na aplicação de qualquer sanção decorrente do 
descumprimento do contrato. 

3.9 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  

3.10 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila.  

3.11 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.  

3.12 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

3.13 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  

3.13.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

3.13.2 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

3.13.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

3.13.4.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

3.13.5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (..........................), perfazendo o valor 

total de R$ ....... (...........................................................). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
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contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o pregão eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida; 

11.3. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO  E RESCISÃO 

CONTRATUAL  

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.8. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

137 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

12.9. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato; 

12.10. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:      

Unidade:  0101 - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 

REGIÃO DE FSA 

Projeto Atividade:  2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA 

REGIONAL DE SAÚDE 

Elemento Despesa:   339030 – MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte:   899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

Fonte: 600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS  

PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Feira de Santana - BA como único e competente para 

dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

16.2. E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma para que produzam os efeitos legais.  

 

Feira de Santana - BA, xx  de xxxxxx de 2025.                                                                                                                               

__________________________ 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA  

Presidente – CONTRATANTE 

 

 

___________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ __________________________________ 

TESTEMUNHA     TESTEMUNHA 

CPF:       CPF:      

 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

0042F734865EDEAC460E45360509F6A2

terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 055

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da



terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 003

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
Pregão Eletrônico

 
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 
       

   
       PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 001/2025  

 

AVISO DE LICITAÇÃO  

A Pregoeira torna público aos interessados que se realizará licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico SRP n° 001/2025, Processo Administrativo n° 002/2025, Tipo: 
MENOR VALOR POR LOTE, Objeto: Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de suprimentos de informática, com a finalidade de suprir a necessidade 
da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida pelo 
Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – 
PORTAL DO SERTÃO. Sessão de Abertura: às 13H30MIN dia 28/02/2025, a se 
realizar na plataforma eletrônica LICITANET (www.licitanet.com.br). Maiores 
informações através do e-mail: licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com. Os 
interessados poderão obter o Edital na integra através  do site: 
http://consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br/diario e/ou no endereço eletrônico 
acima.  

                                                                Feira de Santana – BA, 14 de fevereiro de 2025.  

 

Gabrielly Ferreira de Almeida  
Pregoeira Oficial  

PORTARIA Nº 038/2023  
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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 
       

   
       PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 002/2025  

 

AVISO DE LICITAÇÃO  

A Pregoeira torna público aos interessados que se realizará licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico SRP n° 002/2025, Processo Administrativo n° 003/2025, Tipo: 
MENOR VALOR POR ITEM, Objeto: Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de Medicamentos, destinados ao atendimento da Policlínica Regional 
de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público 
Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL DO 
SERTÃO. Sessão de Abertura: às 09H30MIN horas do dia 28/02/2025, a se realizar na 
plataforma eletrônica LICITANET (www.licitanet.com.br). Maiores informações 
através do e-mail: licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com. Os interessados 
poderão obter o Edital na integra através  do site: 
http://consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br/diario e/ou no endereço eletrônico 
acima.  

                                                                Feira de Santana – BA, 14 de fevereiro de 2025.  

 

Gabrielly Ferreira de Almeida  
Pregoeira Oficial  

PORTARIA Nº 038/2023  
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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025   

     

 
 
 
 
  
 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

I.​ REGÊNCIA LEGAL 
REGIDO PELA LEI N° 14.133/21 E LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06. 
II.​ ÓRGÃO GERENCIADOR 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO
SERTÃO 
III.​ MODALIDADE  
PREGÃO SRP Nº. 002/2025 

IV.​ PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 
003/2025 

V.​  TIPO DE LICITAÇÃO 
MENOR VALOR POR ITEM 

VI.​ REGIME DE EXECUÇÃO 
INDIRETA 

VII.​ OBJETO 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE DE FEIRA DE 
SANTANA-BA, MANTIDA PELO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA- PORTAL DO SERTÃO, CONFORME 
CONDIÇÕES,QUANTIDADE E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 
VIII.​ LOCAL  E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ATÉ 28/02/2025 ÀS 09H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 28/02/2025 ÀS 09H30MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
LOCAL: PLATAFORMA ELETRÔNICA – WWW.LICITANET.COM.BR. 
IX.​ ÓRGÃO PARTICIPANTE  
 CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – 
PORTAL DO SERTÃO. 

X.​ VIGÊNCIA 
DE 12 (DOZE) MESES 

XI.​ PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO  
 NÃO SERÁ EXIGIDO 

XII. LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
SEDE DO CONSÓRCIO - RUA SÃO COSME E DAMIÃO, Nº 500, BAIRRO: SANTA MÔNICA I, 
FEIRA DE SANTANA – BA. 
SETOR DE LICITAÇÕES, DAS 08H ÀS 12H E DAS 13H ÀS 16H.         
 E-MAIL: LICITACOES.CONSORCIODESAUDEFSA@OUTLOOK.COM 
 
PREGOEIRA RESPONSÁVEL  
 

__________________________ 
GABRIELLY FERREIRA DE ALMEIDA 

PREGOEIRA OFICIAL   
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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 
1.​ DO OBJETO 
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Medicamentos, destinados ao 
atendimento da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida pelo 
Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL DO 
SERTÃO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital. 
 
2.​ DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 
2.2 Não poderão participar do presente certame a empresa: 
a)​ Empresa suspensa e impedida de participar de licitação e impedida de contratar com o 
CONSÓRCIO, durante o prazo da sanção aplicada; 
b)​ Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 
c)​ Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 
8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 
d)​ Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 
8.429/1992; 
e)​ Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei n.º 
14.133/21; 
f)​ Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 14 da Lei n.º 14.133/21 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do 
objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 
g)​ Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
h)​ Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão; 
i)​ Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata, fusão, cisão 
ou incorporação; 
j)​ Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 
k)​ Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
l)​ Cooperativas que não se enquadrem no art. 16 da Lei Federal 14.133/21. 
2.3 Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 
poderá ser realizado em www.licitanet.com.br  
2.4 A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 
3.​ DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
3.1 Até  03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste 
Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitanet.com.br no local 
específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre 
a petição no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado até o último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
3.1.1 Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data 
para a realização do Certame. 
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REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  
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3.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização 
da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
3.3 A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 
participar do Certame. 
 
4.​ DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
4.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
4.2. Para participar do PREGÃO ELETRÔNICO, o licitante deverá estar credenciado no 
sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/;  
4.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;  
4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 
4.5. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;  
4.6. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
4.7. O custo de operacionalização e uso do sistema deverá ser pactuado entre o licitante e a 
licitanet.com.br. 
4.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Consórcio,  
ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido do acesso. 
4.9. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
4.10. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. 
 
5.​ DAS DECLARAÇÕES 
5.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO 
ou APRESENTARÁ DECLARAÇÃO, RELATIVO ÀS SEGUINTES AFIRMAÇÕES: 
( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 
Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 
dos documentos apresentados. 
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( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 
de preferência. 
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 
5.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
6.​ DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
6.2 O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
6.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inseridos no sistema; 
6.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.6 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
6.7 Os documentos complementares à proposta, se houver, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, 
de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de desclassificação, podendo este ser prorrogado. 
 
7.​ DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
7.1.1 Valor unitário e total do lote e seus itens; 
7.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 
7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
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7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5 O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
7.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
7.7 No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do Pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
 
8.​ DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital, a seguir informada: 
 
8.2 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a)​ Registro comercial no caso de firma individual; 
b)​ Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 
devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 
sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que 
comprovem a eleição de seus administradores; 
c)​ Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 
d)​ Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e)​ Documentação de Identificação com foto do Responsável Legal se pessoa Jurídica. 
 
8.3 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a)​ prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, através do cartão do 
CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 
b)​ prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 
dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade 
Social - INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, conforme Portarias 
MF 358 e 443/2014; 
c)​ prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
d)​ prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, 
(se houver); 
e)​ prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
f)​ prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF 
- FGTS); 
g)​ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem 
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os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a 
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação, inclusive nos casos de ausência da respectiva certidão junto aos documentos de 
habilitação. 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, terão 
como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
Nota 03 – A ausência de anexação de certidões fiscais que possam ser conferidas em meio 
eletrônico não será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo o Pregoeiro(a) 
realizar a pesquisa eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal da empresa. 
 
8.4 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
8.4.1  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestado(s)  de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado;  
8.4.2 Autorização para funcionamento emitida pela ANVISA/MS conforme legislação; 
8.4.3 Licença de Funcionamento, expedida pelo órgão sanitário da respectiva Unidade da 
Federação, conforme legislação; 
8.4.4 Quando os medicamentos a serem adquiridos fizerem parte da regulamentação constante 
da Portaria MS nº 344/98, deve ser apresentado obrigatoriamente, pela proponente às 
respectivas autorizações especiais de funcionamento expedida pela ANVISA/MS.  
8.4.5 Somente serão considerados válidos atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física 
identificada pelo seu nome e cargo exercido na entidade, bem como os dados para eventual 
contato, estando as informações sujeitas à conferência pelo pregoeiro. 
 
8.5 OUTROS DOCUMENTOS: 
8.5.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
8.5.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
8.5.3 Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação 
do pregoeiro, via sistema. 
8.5.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
8.5.5 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
8.5.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

7529863936B48D3C1F51DB51B8453BA6

terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 063

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da



terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 064

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 
 
8.6 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 
a)​ Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
b)​ Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
c)​ Os documentos referidos no item acima, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
d)​ As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da 
Lei nº 14.133/2021. 
e)​ É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
f)​ Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 
g)​ Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  
 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
h)​ As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 
igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
i)​ Os índices estabelecidos atendam ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, 
pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da 
empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais 
usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não 
frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em 
patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução do objeto 
desta licitação. 
 
9.​ DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

7529863936B48D3C1F51DB51B8453BA6

terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 064

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da



terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 065

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 
9.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 
vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
9.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
9.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
9.8 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
9.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.10 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.11 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será  
definido conforme o valor de cada item. Para itens com valor até R$10,00 (dez reais), o 
intervalo mínimo entre os lances será de R$0,01 (um centavo). Para itens com valor superior a 
R$10,00 (dez reais), o intervalo mínimo entre os lances será de R$1,00 (um real). Para itens 
de maior valor, com preço superior a R$100,00 (cem reais), o intervalo mínimo entre os 
lances será de R$5,00 (cinco reais). 
9.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa a “aberto e 
fechado”. 
9.13 Do modo de disputa aberto e fechado seguirá a seguinte ordem de etapas: 
9.13.1​ A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos; 
9.13.2​ Vencido o prazo previsto no inciso anterior, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada; 
9.13.3 Encerrada a recepção de lances, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) 
superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo; 
9.13.4​ Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.13.2, 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 
(três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso 
até o encerramento do prazo; 
9.13.5​ Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9.13.2 e 9.13.3, o sistema ordenará os 
lances em ordem crescente de vantajosidade; 
9.13.6​ Se não houver lance final e fechado classificado nos termos dos itens 9.13.2 e 9.13.3, 
haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na 
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, 
que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 
item 9.13.5; 
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9.13.7​ Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências de habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, até a seleção daquela que atender ao edital. 
 9.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
9.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor (exceto na etapa de lance fechado, 
conforme item 9.13.3), prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
9.16 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
9.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
9.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada 
pela Portaria nº 016 de 23 de agosto de 2020. 
9.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
9.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
9.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
9.26 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços: 
9.27.1 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
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9.27.2 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
9.27.3 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
9.27.4​ Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
9.27.5 Empresas brasileiras; 
9.28.6 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
9.27.7​ Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
9.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
9.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 
9.30 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
9.31 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 9.32 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
10.​ DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
10.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
10.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
10.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
10.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
10.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
10.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante 
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e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
10.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.9.1 Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se 
atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 
10.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
10.11 O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
10.12​ Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes pelo “chat”. 
 
11.​ DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
11.1 Para julgamento, será adotado o critério de  MENOR PREÇO, observados o valor 
máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
11.2 O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor e maior 
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, 
após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
11.3 Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procederá à verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem 
de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
11.4 No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
11.5 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
11.6 Serão rejeitadas as propostas que: 
11.6.1​ Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) 
a perfeita identificação do material contratado; 
11.6.2​ Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 
11.7 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a contratação. 
11.7.1​ Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
11.8 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela 
autoridade competente. 
11.9 Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 
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técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o 
julgamento. 
 
12.​ DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINAL 
12.1​ A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 
automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 
12.1.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de um 
item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo 
máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pelo Pregoeiro. 
12.2 Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail 
licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com a indicação do banco, número da conta e 
agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas); 
 
13.​ DO RECURSO 
13.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá 
o prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
13.2 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA. 
13.3 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
13.3.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
13.3.2​ A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 
importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto 
da licitação à LICITANTE VENCEDORA. 
13.4 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais 
LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
13.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
14.    DA REABERTURA DA SESSÃO 
14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  
a)​ Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;  
b)​ Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances; 
c)​ Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta;  
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d)​ A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
15.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
15.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
16. ​ DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
16.1  Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
16.2  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização 
de acesso ao sistema de processo eletrônico para esse fim ou por meio eletrônico, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
16.3  O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
16.4  Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
16.5  Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 
do certame; 
 
17.    DO TERMO DE CONTRATO: 
17.1.  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
17.2.  O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
17.1.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento.  
17.1.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
17.3   O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
17.3.2.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
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17.3.3.  A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 
139 da mesma Lei. 
17.4.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual e no termo de referência.  
17.4.1. A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, pode 
ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em 
restos a pagar. 
17.5.  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços, bem como o disposto no art. 91 
§ 4º Lei n. 14.133/21. 
17.6.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 
 
18.  DAS OBRIGAÇÕES  
18.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 
14.133/21, as especificadas no Edital. 

a)​ Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
b)​ Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
c)​ Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
d)​ Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
e)​ Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
f)​ Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
g)​ Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
h)​ Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
i)​ Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado. 
j)​ Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
k)​ Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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l)​ A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

18.2.  Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento 
e seus anexos, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 

a)​ A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Edital e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
b)​ Manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. 
c)​ A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
d)​ Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior; 
e)​ Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
f)​ Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
g)​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
h)​ Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
i)​ Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT;  
j)​ Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;  
k)​ Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique. 
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l)​ Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
m)​ Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
n)​ Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
o)​ Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpos e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
p)​ Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
q)​ Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
r)​ Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
s)​ Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
t)​ Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
u)​ Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
v)​ Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 
técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução; 
w)​ Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 
qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de 
nova autorização do Contratado. 

19.     DO VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO 
19.1. O valor médio estimado para aquisição foi de R$ 705.845,64 (setecentos e cinco mil, 
oitocentos e quarenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos) 
19.2 As despesas decorrentes da presente contratação serão atendidas pela seguinte 
dotação: 
ORGÃO: 1 – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
FSA 
UNIDADE: 0101-CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE FSA 
ATIVIDADE: 2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA REGIONAL DE 
SAÚDE 
ELEMENTO: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 
FONTE: 600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 
PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
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20.    DA FISCALIZAÇÃO 
20.1 O objeto e seu cumprimento, disposto neste instrumento será fiscalizado pelo 
CONTRATANTE, por intermédio do setor de compras, que acompanhará a entrega do 
produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos 
estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa 
vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
20.2  Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 
a)​ Assegurar à empresa vencedora acesso às suas dependências,  
d)​ Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) os bens em 
desacordo com as especificações exigidas; 
f)​ Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) serviço/bens(s); 
g)​ Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
h)​ Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 
i)​ Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 
condições previstas neste instrumento; 
j)​ Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao 
fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 
k)​ Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 
l)​ Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento 
de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 
m)​ No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com 
o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 
 
21.   DO PAGAMENTO 
21.1 O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, mediante 
apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo 
recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos 
do art. 141 da Lei nº 14.133/21, juntamente com as comprovações de regularidade junto a 
Fazenda Federal, CNDT e FGTS. 
21.1.1​ A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente 
ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços/entrega dos 
produtos e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, 
todas as condições pactuadas. , 
21.1.2 A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados/produtos entregues pela fiscalização do CONSÓRCIO e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 
21.1.3​ - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do CONSÓRCIO, 
informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da 
Ordem de Compra. 
21.1.4​ - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 
ônus ao CONSÓRCIO. 
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21.2 A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 
para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 
CONTRATADA. 
21.3 O CONSÓRCIO poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 
qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses 
abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar 
ou acréscimo, conforme enunciado: 
a)​ A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do CONSÓRCIO 
b)​ Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
c)​ A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do objeto ou paralise os mesmos 
por prazo que venha a prejudicar as atividades do CONSÓRCIO 
 d)​ Débito da CONTRATADA para com o CONSÓRCIO quer proveniente da execução 
deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
e)​ Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração às demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
21.4 Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 
pagamento por culpa do CONSÓRCIO, os valores devidos serão acrescidos de encargos 
financeiros de acordo com o índice de variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe 
substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 
  
22.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1​ O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou 
não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 
pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a)​ Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o 
CONSÓRCIO, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
b)​ Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo à Administração, na 
entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário 
ou de substituição/reposição. 
c)​ Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 
execução imperfeita do objeto. 
d)​ Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 
de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
d)​ Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 
de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
e)​ Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f)​ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da 
Lei 14.133/21; 
22.2 As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei 
nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 
22.3 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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22.4  EXTENSÃO DAS PENALIDADES: 
22.4.1​ As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das 
sanções penais e civis, aqueles que: 
22.4.1.1  Retardarem a execução do pregão; 
22.4.1.2 Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
22.4.1.3 Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 
23. VALIDADE DA ATA: 
23.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 
no art. 84 da Lei nº 14.133/2021 
 
24.  DO REAJUSTAMENTO 
24.1. Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo 
inferior a 01 (um) ano, contados da data da orçamentação estimada para a realização desta 
licitação. 
24.2.  Os preços são fixos e irreajustáveis para o período de vigência contratual de um ano. 
Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade nos termos da normatização vigente 
 
25. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
25.1 Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
conforme o quanto estabelecido no art. 124 da Lei nº 14.133/21. 
 
26. DA EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL  
26.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
26.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
26.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a)​ ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b)​ poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
26.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
26.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
26.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
26.6 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
26.7 O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 
14.133/2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
26.8 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
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exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 
à continuidade do contrato; 
26.9 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
26.10 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 
 
27.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
27.1 Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 
instrumento equivalente. 
27.2 Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de 
acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem 
de classificação. 
27.3 É facultado à PREGOEIRA ou à AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de 
pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
27.4 Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução do objeto, decorrentes desta 
licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 
devidamente fundamentada. 
27.5 Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em entregar o objeto 
contratado, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 
27.6 Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 
classificação nesta licitação. 
27.7 Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 
listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 
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27.8 A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, conforme estabelecido no art. 125. 
27.9 Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 
documentos de habilitação apresentados na sessão. 
27.10 A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da 
requisição específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar 
todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada ao 
mesmo. 
27.12 A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, 
por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente comprovado. 
27.13 O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
27.14 É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 
pregão. 
27.15​ - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 
presente Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela 
PLATAFORMA ELETRÔNICA – www.licitanet.com.br  
27.16​ - Integram o Presente Edital: 
a)​ Anexo I - Termo de Referência; 
b)​ Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços 
c) ​ Anexo III –Minuta do Contrato 
27.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo 
através do PLATAFORMA ELETRÔNICA – www.licitanet.com.br  
27.18​ - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 
utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, 
bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos 
legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de 
qualquer pormenor. 
27.19 No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão 
as disposições do primeiro. 
27.20 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
27.21 Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 
conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 
27.22 É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor 
às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal 
Brasileiro. 
27.23 O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como 
 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

7529863936B48D3C1F51DB51B8453BA6

terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 078

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da



terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 079

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 
prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar 
qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que 
afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
27.24​ - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
27.25​ – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 
27.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 
Licitações, nos dias úteis, das 08H às 12H E das 13H às 16H.   ou pelo telefone (75) 
99803-1348 e licitacoes.consorciodesaudefsa@outlook.com . Ainda, poderão ser 
acompanhadas as fases através do PLATAFORMA ELETRÔNICA – www.licitanet.com.br 
                                    

Feira de Santana - BA,  23 de janeiro de 2024. 

___________________________ 
Gabrielly Ferreira de Almeida 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 003/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
Medicamentos, destinados ao atendimento da Policlínica Regional de Saúde de Feira de 
Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de 
Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste termo. 

 

ITEM Descrição  Padrão UF QUANTIDADE 

01 ÁCIDO, tranexâmico 50mg/ml, injetável, ampola com 5 ml.  UN 300 

02 ÁCIDO acetilsalicílico, comprimido 100 mg. UN 210 

03 ADENOSINA, 3mg/ml, solução injetável, ampola com 2mL.  UN 70 

04 ÁGUA, para injeção apirogenica, injetável, frasco ampola 10 ml. UN 1.440 

05 AGUA, para injeção, apirogênica, sistema fechado de transferência, 
frasco ou Bolsa com 100mL UN 1.500 

06 AMIODARONA, cloridrato, 50mg/ml, solução injetável, ampola, 3 ml.  UN 100 

07 ATROPINA sulfato, solução injetável 0,25 mg/ml, ampola 1mL. UN 300 

08 BICARBONATO de sódio 8,4%, solução injetável 1 mEq/ml ampola 
250 ml. UN 80 

09 BROMOPRIDA, solução injetável 5mg/ml ampola 2 ml. UN 40 

10 BUPIVACAINA, cloridrato 5 mg/ml + glicose 80mg/ml, solução 
injetável, ampola, 4mL UN 300 

11 BUPIVACAINA, cloridrato 5 mg/ml (0,50%), solução injetável, 
frasco-ampola, 20 ml.  FR 300 

12 CAPTOPRIL, comprimido 25 mg. UN 1.000 

13 CETOPROFENO 100 mg, pó liofilizado para solução injetável, frasco 
ou ampola. UN 

30 

14 CICLOPENTOLATO, solução oftálmica 10mg/ml, frasco com 5mL UN 200 

15 CLONIDINA, cloridrato de, 0,100mg comprimido UN 30 

16 CLOPIDOGREL, bissulfato de 75 mg, de clopidogrel base, comprimido 
revestido.  UN 220 

17 CLORETO de potássio, solução injetável a 19,1% ampola 10mL.  UN 300 

18 CLORETO de sódio, solução injetável a 0,9% 10mL. UN 
600 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

7529863936B48D3C1F51DB51B8453BA6

terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 080

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da



terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 081

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 

19 CLORETO de sódio 0,9% 1.000 ml, sol. Inj. Sistema fechado  UN 375 

20 CLORETO de sódio, solução injetável 0,9%, sistema fechado de 
transferência, frasco ou bolsa 100 ml. UN 

1.000 

21 CLORETO, de sódio, 0,9%, 250mL, sistema fechado de transferência 
frasco/bolsa. UN 

2.500 

22 CLORETO, de sódio, 0,9%, 500mL, sistema fechado de transferência 
frasco/bolsa. UN 500 

23 COLAGENASE + cloranfenicol, pomada tópica (0,6UI + 0,01g)g tubo 
com 30g. TB 20 

24 DESLANOSIDEO, solução injetável 0,2 mg, ampola 2mL UN 150 

25 DEXAMETASONA, fosfato dissódico, 4mg/ml, solução injetável, 
ampola ou frasco-ampola com 2,5ml.  UN 150 

26 DEXMEDETOMIDINA cloridrato, de 118mcg/ml (100mcg de 
dexmedetomidina base) solução injetável, frasco ampola 2mL. UN 60 

27 DEXTROCETAMINA S(+) cloridrato de, solução injetável 50 mg/ml - 
ampola 2 ml. UN 100 

28 DEXTROCETAMINA S(+) cloridrato, solução injetável 50 mg/ml - 
ampola 10 ml (R) UN 30 

29 DIAZEPAM solução injetável 5 mg/ml ampola 2mL (R) UN 150 

30 DIPIRONA sódica, solução injetável 500 mg/ml ampola 2mL. UN 600 

31 DIPIRONA sódica, solução oral 500 mg/ml fr. com 10mL FR 20 

32 DOBUTAMINA cloridrato de, solução injetável 12,5 mg/ml ampola 20 
ml UN 50 

33 DOPAMINA cloridrato, solução injetável 5 mg/ml ampola 10mL UN 50 

34 EFEDRINA sulfato, solução injetável 50mg, ampola 1mL UN 70 

35 EPINEFRINA, solução injetável 1 mg/ml ampola 1mL UN 470 

36 ESCOPOLAMINA, butilbrometo 20mg/ml, solução injetável, ampola 
com 1mL.  UN 50 

37 ETILEFRINA, cloridrato, solução injetável 10mg/ml ampola 1mL UN 70 

38 FENITOINA, solução injetável 50mg/ml. ampola com 5mL UN 300 

39 FENTANILA, citrato 78,5mcg/ml (0,05mg/ml de fentanila base), 
solução injetável, ampola com 2mL. UN 600 

40 FLUMAZENIL, solução injetável 0,1mg/ml , ampola 5mL  UN 800 

41 FLUORESCEINA, solução oftálmica 10mg/ml, frasco 3mL. UN 400 

42 FOSFATO de sódio ( monobásico 160 mg/ml e dibasico 60mg/ml ), 
enema solução frasco de 130ml. UN 1.500 

43 FUROSEMIDA, solução injetável 10mg/ml ampola 2mL. UN 120 

44 FUROSEMIDA, comprimido 40mg. UN 240 

45 GLICOSE, 5% 500mL sistema fechado de transferência frasco/bolsa. UN 400 
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46 GLICOSE, solução injetável 25%, 10mL UN 300 

47 GLICOSE, solução injetável 50% 10mL UN 800 

48 GLICOSE, solução injetável 75% 10mL UN 300 

49 GLUCONATO de cálcio 10%, solução injetável 100mg/ml ampola 
10mL UN 200 

50 HALOPERIDOL, solução injetável 5mg/ml, ampola 1mL UN 150 

51 HIDRALAZINA, cloridrato, solução injetável 20mg/ml ampola 1mL UN 100 

52 HIDROCORTISONA, succinato sódico, 500 mg, injetável. FR 200 

53 INSULINA humana regular, solução injetável 100 UI/ml ( R ) fr. com 
10mL UN 2 

54 ISOSSORBIDA, dinitrato, comprimido sublingual 5mg. UN 30 

55 
LEVOBUPIVACAINA, cloridrato de , a 0,5% com excesso de 
enantiomerico de 50% sem vaso constrictor solução injetável frasco 
ampola de 20ml. 

UN 300 

56 LIDOCAINA, cloridrato 20mg/ml (2%) + epinefrina 0,005mg/ml 
(1:200.000), solução injetável, frasco-ampola com 20ml. FR 1200 

57 LIDOCAINA, 100mg/ml(10%), spray, frasco com 50mL.  FR 500 

58 LIDOCAINA, cloridrato 2%, geleia 20mg/g bisnaga, com 30gr UN 1.000 

59 LIDOCAINA, cloridrato de solução injetável 20mg/ml F.A. 20mL UN 1.200 

60 LIDOCAINA, cloridrato 2%, solução injetável 20mg/ml ampola 5mL UN 300 

61 LOSARTANA, potássica, comprimido ou capsula 50mg.  UN 250 

62 METOCLOPRAMIDA, solução injetável 5 mg/ml ampola 2 ml UN 100 

63 MIDAZOLAM, 5mg/ml, solução injetável, ampola com 3mL. UN 500 

64 MIDAZOLAM, 5mg/ml, solução injetável, ampola com 10mL.  UN 800 

65 MIDAZOLAM, solução injetável 1mg/ml amp. 5mL UN 500 

66 MORFINA, sulfato solução injetável 10mg/ml ampola de 1mL. UN 500 

67 NALOXONA, solução injetável 0,4mg/ml, ampola 1ml UN 250 

68 NITROPRUSSETO, de sódio 25mg/ml, solução injetável, ampola com 
2mL / ou pó liofilizado ampola com 50mg + ampola com diluente 2mL.  UN 100 

69 NOREPINEFRINA, hemitartarato, 2mg/ml (equiv. a 1mg de 
norepinefrina base), solução injetável, ampola com 4mL.  UN 800 

70 ONDANSETRONA, cloridrato 2mg/ml, solução injetável, ampola com 
2 ml(4mg).  UN 300 

71 OXIMETAZOLINA, cloridrato de, 0,05% spray, frasco 30ml. Uso 
nasal, uso adulto e pediátrico acima de 6 anos de idade. UN 100 
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72 PARACETAMOL, comprimido 500mg UN 480 

73 POLIDOCANOL, 0,5%, ampola 2 ml UN 580 

74 POLIDOCANOL, 1,0%, ampola 2 ml. UN 580 

75 POLIDOCANOL, 3,0% ampola 2 ml.  UN 580 

76 PROMETAZINA, solução injetável 25mg/ml ampola 2mL UN 200 

77 PROPOFOL, emulsão injetável 10mg/ml Ampola ou F.A. 20mL  UN 4.500 

78 PROXIMETACAINA, cloridrato 0,5% solução oftálmica 5mL  UN 200 

79 RETINOL, acetato 10.000 UI, aminoácidos 25mg, metionina 5mg, 
cloranfenicol 5mg, pomada oftálmica. Bisnaga 3,5g. UN 12 

80 SALBUTAMOL, 100mcg aerosol com 200 doses UN 400 

81 SEVOFLURANO solução inalatório 100mL (anestésico).  FR 200 

82 SIMETICONA 75mg/ml, emulsão oral, frasco, 15mL. A embalagem 
deve apresentar a frase: venda proibida pelo comercio.  UN 1.500 

83 
SOLUCAO de cloreto de sódio, potássio e cálcio+lactato de sódio 
(ringer com lactato), solução injetável 500mL sistema fechado 
frasco/bolsa.  

UN 120 

84 SOLUCAO, glico-fisiologica 1:1 (glicose 5%+ clor. sódio 0,9%) 
500mL, solução injetável F.A./bolsa, sistema fechado. UN 200 

85 SULFATO de magnésio 50% solução injetável ampola 10mL UN 250 

86 SULFATO, de Magnésio, 100mg/ml (10%), solução injetável, ampola, 
10ml  UN 250 

87 SULFADIAZINA, de prata 10mg/g, creme dermatológico, 30g. UN 06 

88 SUXAMETONIO, cloreto de 100mg pó para solução injetável.  UN 100 

89 TRAMADOL, solução injetável 50mg/ml ampola 2mL UN 100 

90 CETOROLACO, Trometamina, 10mg, comprimido sublingual.  UN 
240 

91 TROPICAMIDA 0,01g/ml solução oftálmica frasco com 5mL (R) FR 300 

 

1.2 A aquisição de materiais/medicamentos é um bem comum, suas características 
mercadológicas são conhecidas por todos. 
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por igual período, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021.  
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
2.1 Justificativa do objeto: A presente aquisição se faz necessária em virtude do baixo 
estoque que ora se observa, para suprir as demandas da Policlínica Regional de Saúde de 
Feira de Santana, a fim de garantir assistência terapêutica de acordo com os protocolos 
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clínicos e a realização dos procedimentos médicos efetuados, quando for o caso. A aquisição 
é indispensável ao tratamento medicamentoso dos pacientes assistidos, visando melhor 
atender a população abarcada 29 (vinte e nove) municípios que compõe o Consórcio Público 
Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana - Portal do Sertão e com intuito de 
assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços ofertados, de forma segura e cautelosa, 
tendo em vista que são medicamentos indispensáveis para cumprir as normas, 
regulamentações e diretrizes que regem estabelecimentos de saúde. 
 
2.2 Justificativa do quantitativo:  
O quantitativo de medicamentos previsto para o ano de 2024 foi calculado com base no 
histórico de consumo médio de unidades no ano de 2023 (considerando os meses de maior 
consumo de cada item e fazendo uma média aritmética – quando possível), majorando em 
uma porcentagem ≥ 30%, a fim de atender as excepcionalidades na variação da utilização dos 
insumos hospitalares, garantindo o atendimento na unidade e a segurança dos pacientes. 
 
2.3 Justificativa da modalidade: Será adotada a modalidade de Licitação Pregão Eletrônico, 
em virtude do valor (art. 75, II, da Lei 14.133/2021).  
2.4 Parcelamento ou não da solução: O parcelamento dos itens permite maior flexibilidade 
e atratividade ao mercado, incentivando a participação de fornecedores com diferentes 
capacidades e especialidades. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  
3.1 A contratação através do sistema de registro de preços, justifica-se, vez que o objeto assim 
o permite, haja vista se trata de fornecimento de medicamentos, bem como essa 
Administração não possui local apropriado para estoque, evitando inclusive o  estoque com a 
perda da validade, sendo sua aquisição proporcional à demanda.  
3.2 A licitação será realizada pelo critério de menor preço por item, conforme estabelecido no 
art. 2º, inciso IV da Lei nº 14.133/2021, com o objetivo de garantir a contratação mais 
vantajosa para a Administração, considerando os valores individuais de cada item. 
 
4. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:  
4.1 Os medicamentos deverão ser entregues em horário administrativo, das 08:30h às 11:30h 
e das 14:00h às 16:00h, no almoxarifado da Policlínica Regional de Saúde de Feira de 
Santana – BA ou em endereço indicado.   
4.2 O fornecimento deverá ser realizado de forma parcial ao longo da vigência do contrato, de 
acordo com as solicitações realizadas, mediante a apresentação de “Ordem de Fornecimento”, 
nas quantidades e prazos estipulados neste documento; 
4.3 Os medicamentos devem ser entregues com validade de no mínimo 01 (um) ano a partir 
da data de entrega. E, se por acaso forem recebidos, a empresa, mesmo posteriormente, deve 
se comprometer com a troca de um lote com a validade adequada - superior a 01 (um) ano. 
4.4 Toda e qualquer entrega de produtos fora do estabelecido neste Termo será imediatamente 
Notificada, para substituí-los, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua 
conta e risco tais substituições, podendo ser aplicadas também, às sanções previstas; 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
Subcontratação 
5.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO  
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6.1 O prazo de entrega dos itens, contados a partir da data de solicitação, será de até 05 
(cinco) dias, contados da ordem de fornecimento emitida pela CONTRATANTE;  
6.2 A contratada assume exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, cumprindo todas as obrigações constantes no Termo. 
6.3 Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
Administração, em estrita observância das especificações deste Termo e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência; 
6.4 Serão recusados os itens que não atenderem as especificações constantes neste Termo de 
Referência; 
6.5 Substituir os itens que forem recusados, por não atenderem as especificações constantes 
neste Termo de Referência, no prazo de até 02 (dois) dias úteis;  
6.6 Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará à contratada incorrendo em 
atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no instrumento contratual; 
6.6.1 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  
6.6.2 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
6.6.3 Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, 
tributos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura passem a vigorar 
nas constâncias do Contrato. 
6.7 Responsabilizar-se pelo transporte dos itens (objeto a ser contratado) de seu 
estabelecimento até o local da entrega, bem como pelo seu descarregamento e também pelo 
ônus decorrente de despesas com transporte, extravios e danos acidentais no trajeto; 
6.7.1 Os medicamentos deverão ser transportados adequadamente, em embalagem apropriada 
para cada item, garantindo sua integridade até o uso, e rotulado conforme a legislação em 
vigor (RDC nº 768/2022). O armazenamento e o transporte dos insumos deverão atender às 
especificações técnicas (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela Anvisa na RDC 
nº 430/2020. 
6.7.2 As embalagens deverão proporcionar a identificação e conferência no ato do 
recebimento, oferecendo condições para a contagem de todos os itens, sendo assim, não 
deverão conter diferentes tipos de itens numa mesma embalagem; 
6.7.3 As bulas dos medicamentos deverão estar descritas em português e atender ao 
Regulamento Técnico que estabelece os requisitos mínimos para elaboração, harmonização, 
atualização, publicação e disponibilização de bulas de medicamentos para pacientes e para 
profissionais de saúde, especificado na Resolução da Diretoria Colegiada nº 47, de 8 de 
setembro de 2009, da Anvisa (RDC 47/2009); 
6.7.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto fornecido, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.8 A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.8.1 Receber provisoriamente os itens, disponibilizando local, data e horário; 
6.8.2 Verificar minuciosamente, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos;  
6.8.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
servidor especialmente designado; 
6.8.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto; 
6.8.5 Notificar, por escrito, à Contratada de qualquer irregularidade encontrada no item 
especificado neste instrumento, e na aplicação de qualquer sanção decorrente do 
descumprimento do contrato. 
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila.  
7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.  
7.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
7.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  
7.7.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
7.7.2 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
7.7.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
7.7.5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
Recebimento da Prestação de Serviços  
8.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, após a execução, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  
8.2. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.3. O bem será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado.  
8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.  
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8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente para fins de liquidação, na 
forma desta seção.  
8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar;  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante;  
8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
8.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.  
8.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
 
Prazo de pagamento. 
8.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
Forma de pagamento  
8.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
8.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.17. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
8.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
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8.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização da modalidade DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR VALOR. 
Exigências de habilitação 
9.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.3. Será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais 
administradores nos respectivos cargos. 
 
9.4.  Regularidade Fiscal e Trabalhista  
9.4.1. Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 
a.​ Cartão de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ); 
b.​ Prova de quitação com a Fazenda Federal; 
c.​ Prova de quitação com a Fazenda Estadual; 
d.​ Prova de quitação com a Fazenda Municipal; 
e.​ Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
fornecido pela Caixa Econômica Federal (CEF), devidamente atualizado; 
f.​ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
10. Qualificação Técnica 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado;  
b) Autorização para funcionamento emitida pela ANVISA/MS conforme legislação; 
c) Licença de Funcionamento, expedida pelo órgão sanitário da respectiva Unidade da 
Federação, conforme legislação; 
d) Quando os medicamentos a serem adquiridos fizerem parte da regulamentação constante da 
Portaria MS nº 344/98, deve ser apresentado obrigatoriamente, pela proponente às respectivas 
autorizações especiais de funcionamento expedida pela ANVISA/MS.  
 
11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$705.845,64 (setecentos e cinco mil, 
oitocentos e quarenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), conforme custos unitários. 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 
A contratação será atendida pela seguinte dotação 
Unidade Orçamentaria: 0101 - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE 
SAÚDE DA REGIÃO DE FSA  
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Projeto/Atividade:2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA REGIONAL 
DE SAÚDE 
Elemento de Despesa: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 
Fonte: 600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 
PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
 
13. ENQUADRAMENTO LEGAL  
13.1. A contratação será regida pela Lei Ordinária n. 14.133/2021, com observância da Lei 
Estadual n. 2.414/2011, suas respectivas alterações e demais legislações pertinentes. 
13.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão usufruir do tratamento 
estabelecido pela Lei Complementar n.123/2006. 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação às 
especificidades da contratação. 
 
 
 

Feira de Santana/BA, ____de_____________de 20___. 
 

 
___________________________________________ 

Monique Seixas Daltro 

Diretora Geral da Policlínica Regional de Saúde 

de Feira de Santana - BA 
 

 
 
 
APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA:  Com base nas 
justificativas técnicas e nos argumentos apresentados, aprovo este Termo de Referência 
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ANEXO II 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 003/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 
MINUTA DA ATA Nº 

 
ATA Nº XXX/2025 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal 
do Sertão,  com sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de 
Santana – Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, neste ato representado(a) 
pelo(a) Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob 
o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº 380043645 SSP/BA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, visando o Registro de 
Preços nº 001/2025, Processo Administrativo nº 000/2025, RESOLVE registrar os preços da 
empresa XXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na XXX, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº XXXXXXXXXX, neste ato representado(a) por XXX, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas 
alterações, no Decreto Municipal nº 68/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1.​ DO OBJETO: 
1.1.​ A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
Medicamentos, destinados ao atendimento da Policlínica Regional de Saúde de Feira de 
Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira 
de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme condições, quantidades e exigências 
especificadas na planilha descritiva do Termo de Referência (Anexo I) do edital de Pregão 
Eletrônico nº 005/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2.​ DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1.​ O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  

 

ITEM Descrição Padrão UF MARCA QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 ÁCIDO, tranexâmico 50mg/ml, 
injetável, ampola com 5 ml.  UN  300   

02 ÁCIDO acetilsalicílico, comprimido 
100 mg. UN  210   

03 ADENOSINA, 3mg/ml, solução 
injetável, ampola com 2mL.  UN  70   

04 AGUA, para injeção apirogenica, 
injetável, frasco ampola 10 ml. UN  1.440   
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05 
AGUA, para injeção, apirogênica, 
sistema fechado de transferência, frasco 
ou Bolsa com 100mL 

UN  1.500   

06 AMIODARONA, cloridrato, 50mg/ml, 
solução injetável, ampola, 3 ml.  UN  100   

07 ATROPINA sulfato, solução injetável 
0,25 mg/ml, ampola 1mL. UN  300   

08 
BICARBONATO de sódio 8,4%, 
solução injetável 1 mEq/ml ampola 250 
ml. 

UN  80   

09 BROMOPRIDA, solução injetável 
5mg/ml ampola 2 ml. UN  40   

10 
BUPIVACAINA, cloridrato 5 mg/ml + 
glicose 80mg/ml, solução injetável, 
ampola, 4mL 

UN  300   

11 
BUPIVACAINA, cloridrato 5 mg/ml 
(0,50%), solução injetável, 
frasco-ampola, 20 ml.  

FR  300   

12 CAPTOPRIL, comprimido 25 mg. UN  1.000   

13 
CETOPROFENO 100 mg, pó 
liofilizado para solução injetável, frasco 
ou ampola. 

UN  
30   

14 CICLOPENTOLATO, solução 
oftálmica 10mg/ml, frasco com 5mL UN  200   

15 CLONIDINA, cloridrato de, 0,100mg 
comprimido UN  30   

16 
CLOPIDOGREL, bissulfato de 75 mg, 
de clopidogrel base, comprimido 
revestido.  

UN  220   

17 CLORETO de potássio, solução 
injetável a 19,1% ampola 10mL.  UN  300   

18 CLORETO de sódio, solução injetável a 
0,9% 10mL. UN  

600   

19 CLORETO de sódio 0,9% 1.000 ml, 
sol. Inj. Sistema fechado  UN  375   

20 
CLORETO de sódio, solução injetável 
0,9%, sistema fechado de transferência, 
frasco ou bolsa 100 ml. 

UN  
1.000   

21 
CLORETO, de sódio, 0,9%, 250mL, 
sistema fechado de transferência 
frasco/bolsa. 

UN  
2.500   

22 
CLORETO, de sódio, 0,9%, 500mL, 
sistema fechado de transferência 
frasco/bolsa. 

UN  500   

23 
COLAGENASE + cloranfenicol, 
pomada tópica (0,6UI + 0,01g)g tubo 
com 30g. 

TB  20   

24 DESLANOSIDEO, solução injetável 
0,2 mg, ampola 2mL UN  150   

25 
DEXAMETASONA, fosfato dissódico, 
4mg/ml, solução injetável, ampola ou 
frasco-ampola com 2,5ml.  

UN  150   

26 

DEXMEDETOMIDINA cloridrato, de 
118mcg/ml (100mcg de 
dexmedetomidina base) solução 
injetável, frasco ampola 2mL. 

UN  60   
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27 
DEXTROCETAMINA S(+) cloridrato 
de solução injetável 50 mg/ml - ampola 
2 ml. 

UN  100   

28 
DEXTROCETAMINA S(+) cloridrato, 
solução injetável 50 mg/ml - ampola 10 
ml (R) 

UN  30   

29 DIAZEPAM solução injetável 5 mg/ml 
ampola 2mL (R) UN  150   

30 DIPIRONA sódica, solução injetável 
500 mg/ml ampola 2mL. UN  600   

31 DIPIRONA sódica, solução oral 500 
mg/ml fr. com 10mL FR  20   

32 DOBUTAMINA cloridrato de solução 
injetável 12,5 mg/ml ampola 20 ml UN  50   

33 DOPAMINA cloridrato, solução 
injetável 5 mg/ml ampola 10mL UN  50   

34 EFEDRINA sulfato, solução injetável 
50mg, ampola 1mL UN  70   

35 EPINEFRINA, solução injetável 1 
mg/ml ampola 1mL UN  470   

36 
ESCOPOLAMINA, butilbrometo 
20mg/ml, solução injetável, ampola 
com 1mL.  

UN  50   

37 ETILEFRINA, cloridrato, solução 
injetável 10mg/ml ampola 1mL UN  70   

38 FENITOINA, solução injetável 
50mg/ml. ampola com 5mL UN  300   

39 
FENTANILA, citrato 78,5mcg/ml 
(0,05mg/ml de fentanila base), solução 
injetável, ampola com 2mL. 

UN  600   

40 FLUMAZENIL, solução injetável 
0,1mg/ml , ampola 5mL  UN  800   

41 FLUORESCEINA, solução oftálmica 
10mg/ml, frasco 3mL. UN  400   

42 
FOSFATO de sódio ( monobásico 160 
mg/ml e dibasico 60mg/ml ), enema 
solução frasco de 130ml. 

UN  1.500   

43 FUROSEMIDA, solução injetável 
10mg/ml ampola 2mL. UN  120   

44 FUROSEMIDA, comprimido 40mg. UN  240   

45 GLICOSE, 5% 500mL sistema fechado 
de transferência frasco/bolsa. UN  400   

46 GLICOSE, solução injetável 25%, 
10mL UN  300   

47 GLICOSE, solução injetável 50% 10mL UN  800   

48 GLICOSE, solução injetável 75% 10mL UN  300   

49 GLUCONATO de cálcio 10%, solução 
injetável 100mg/ml ampola 10mL UN  200   

50 HALOPERIDOL, solução injetável 
5mg/ml, ampola 1mL UN  150   

51 HIDRALAZINA, cloridrato, solução 
injetável 20mg/ml ampola 1mL UN  100   
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52 HIDROCORTISONA, succinato 
sódico, 500 mg, injetável. FR  200   

53 INSULINA humana regular, solução 
injetável 100 UI/ml ( R ) fr. com 10mL UN  2   

54 ISOSSORBIDA, dinitrato, comprimido 
sublingual 5mg. UN  30   

55 

LEVOBUPIVACAINA, cloridrato de , a 
0,5% com excesso de enantiomerico de 
50% sem vaso constrictor solução 
injetável frasco ampola de 20ml. 

UN  300   

56 

LIDOCAINA, cloridrato 20mg/ml (2%) 
+ epinefrina 0,005mg/ml (1:200.000), 
solução injetável, frasco-ampola com 
20ml. 

FR  1200   

57 LIDOCAINA, 100mg/ml(10%), spray, 
frasco com 50mL.  FR  500   

58 LIDOCAINA, cloridrato 2%, geleia 
20mg/g bisnaga, com 30gr UN  1.000   

59 LIDOCAINA, cloridrato de solução 
injetável 20mg/ml F.A. 20mL UN  1.200   

60 LIDOCAINA, cloridrato 2%, solução 
injetável 20mg/ml ampola 5mL UN  300   

61 LOSARTANA, potássica, comprimido 
ou capsula 50mg.  UN  250   

62 METOCLOPRAMIDA, solução 
injetável 5 mg/ml ampola 2 ml UN  100   

63 MIDAZOLAM, 5mg/ml, solução 
injetável, ampola com 3mL. UN  500   

64 MIDAZOLAM, 5mg/ml, solução 
injetável, ampola com 10mL.  UN  800   

65 MIDAZOLAM, solução injetável 
1mg/ml amp. 5mL UN  500   

66 MORFINA, sulfato solução injetável 
10mg/ml ampola de 1mL. UN  500   

67 NALOXONA, solução injetável 
0,4mg/ml, ampola 1ml UN  250   

68 

NITROPRUSSETO, de sódio 25mg/ml, 
solução injetável, ampola com 2mL / ou 
pó liofilizado ampola com 50mg + 
ampola com diluente 2mL.  

UN  100   

69 

NOREPINEFRINA, hemitartarato, 
2mg/ml (equiv. a 1mg de norepinefrina 
base), solução injetável, ampola com 
4mL.  

UN  800   

70 
ONDANSETRONA, cloridrato 
2mg/ml, solução injetável, ampola com 
2 ml(4mg).  

UN  300   

71 

OXIMETAZOLINA, cloridrato de, 
0,05% spray, frasco 30ml. Uso nasal, 
uso adulto e pediátrico acima de 6 
anos de idade. 

UN  100   

72 PARACETAMOL, comprimido 500mg UN  480   

73 POLIDOCANOL, 0,5%, ampola 2 ml UN  580   

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

7529863936B48D3C1F51DB51B8453BA6

terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 093

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da



terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 094

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 

74 POLIDOCANOL, 1,0%, ampola 2 ml. UN  580   

75 POLIDOCANOL, 3,0% ampola 2 ml.  UN  580   

76 PROMETAZINA, solução injetável 
25mg/ml ampola 2mL UN  200   

77 PROPOFOL, emulsão injetável 
10mg/ml Ampola ou F.A. 20mL  UN  4.500   

78 PROXIMETACAINA, cloridrato 0,5% 
solução oftálmica 5mL  UN  200   

79 

RETINOL, acetato 10.000 UI, 
aminoácidos 25mg, metionina 5mg, 
cloranfenicol 5mg, pomada oftálmica. 
Bisnaga 3,5g. 

UN  12   

80 SALBUTAMOL, 100mcg aerosol com 
200 doses UN  400   

81 SEVOFLURANO solução inalatório 
100mL (anestésico).  FR  200   

82 

SIMETICONA 75mg/ml, emulsão oral, 
frasco, 15mL. A embalagem deve 
apresentar a frase: venda proibida pelo 
comercio.  

UN  1.500   

83 

SOLUCAO de cloreto de sódio, 
potássio e cálcio+lactato de sódio 
(ringer com lactato), solução injetável 
500mL sistema fechado frasco/bolsa.  

UN  120   

84 

SOLUCAO, glico-fisiologica 1:1 
(glicose 5%+ clor. sódio 0,9%) 500mL, 
solução injetável F.A./bolsa, sistema 
fechado. 

UN  200   

85 SULFATO de magnésio 50% solução 
injetável ampola 10mL UN  250   

86 SULFATO, de Magnésio, 100mg/ml 
(10%), solução injetável, ampola, 10ml  UN  250   

87 SULFADIAZINA, de prata 10mg/g, 
creme dermatológico, 30g. UN  06   

88 SUXAMETONIO, cloreto de 100mg pó 
para solução injetável.  UN  100   

89 TRAMADOL, solução injetável 
50mg/ml ampola 2mL UN  100   

90 CETOROLACO, Trometamina, 10mg, 
comprimido sublingual.  UN  

240   

91 TROPICAMIDA 0,01g/ml solução 
oftálmica frasco com 5mL (R) FR  300   

 
3.​ DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.1.​  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços.  
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3.2.​ Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes.  
3.3.​ As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, ao máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
3.4.​ As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
3.4.1.​ Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
3.5.​ Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
3.6.​ Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
3.6.1.​ Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
 
4.​ VALIDADE DA ATA:  
4.1.​ O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 
no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.​ REVISÃO E CANCELAMENTO:  
5.1.​ A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
5.2.​ Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
5.3.​ Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4.​ O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.4.1.​ A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
5.5.​ Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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5.5.1.​ liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
5.5.2.​ convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
5.6.​ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
5.7.​ O registro do fornecedor será cancelado quando: 
5.7.1.​ descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2.​ não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3.​ não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
5.7.4.​ sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
5.8.​ O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
5.9.​ O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
5.9.1.​ por razão de interesse público; ou 
5.9.2.​ a pedido do fornecedor.  
 
6.​ DAS PENALIDADES: 
6.1.​ O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
6.1.1.​ As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
6.2.​ É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  
6.3.​ O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
descumprimento do fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
7.​ ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
ÓRGÃO:1 – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
FSA 
UNIDADE: 0101 - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE FSA 
PROJETO ATIVIDADE:2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA 
REGIONAL DE SAÚDE​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA:  339030 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSOS:  899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A 
CONSÓRCIOS PÚBLICOS 
FONTE DE RECURSOS:600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS 
DO SUS  PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
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8.​ CONDIÇÕES GERAIS: 
8.1.​ As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2.​ É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

     

                                       Feira de Santana/BA, _____ de ___________ de 2025. 

 
                                                                                                                                   

__________________________ 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA  
Presidente - CONTRATANTE 

 
 
 

___________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal 
CONTRATADA 

 
 
_______________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
 
________________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
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ANEXO III 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 003/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 
MINUTA DO CONTRATO Nº 

Termo de Contrato que entre si celebram o 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO 
DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE 
SANTANA – PORTAL DO SERTÃO e a Empresa 
XXXX. 

 
O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO, com sede na Rua São Cosme e Damião, 
n.º 500, Santa Mônica, Feira de Santana/BA, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, representado pelo Presidente, o Sr. 
Valcyr Almeida Rios, regularmente inscrito no CPF sob nº. 356.144.635-34 e RG sob nº. 
380043645 SSP/BA, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXX, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº XXX, com 
endereço na XXX - CEP: XXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada XXX. Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 000/2025 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente da  Pregão Eletrônico 002/2024, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas: 
 
1.​ CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1.​ O objeto do presente instrumento é o Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de Medicamentos, destinados ao atendimento da Policlínica Regional de Saúde de 
Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região 
de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2.​ Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a)​ O Termo de Referência; 
b)​ O Edital da Licitação; 
c)​ A Proposta do contratado; 
d)​ Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2.​ CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1.​ O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por igual período, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 

3.​ CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1.​  O prazo de entrega dos itens, contados a partir da data de solicitação, será de até 05 
(cinco) dias, contados da ordem de fornecimento emitida pela CONTRATANTE;  
3.2.​  A contratada assume exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, cumprindo todas as obrigações constantes no Termo. 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

7529863936B48D3C1F51DB51B8453BA6

terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 098

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da



terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 099

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 
3.3.​  Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
Administração, em estrita observância das especificações deste Termo e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência; 
3.4.​ Serão recusados os itens que não atenderem as especificações constantes neste Termo 
de Referência; 
3.5.​ Substituir os itens que forem recusados, por não atenderem as especificações 
constantes neste Termo de Referência, no prazo de até 02 (dois) dias úteis;  
3.6.​ Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará à contratada incorrendo 
em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no instrumento contratual; 
3.6.1  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  
3.6.2 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
3.6.3 Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, 
tributos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura passem a vigorar 
nas constâncias do Contrato. 
3.7.​ Responsabilizar-se pelo transporte dos itens (objeto a ser contratado) de seu 
estabelecimento até o local da entrega, bem como pelo seu descarregamento e também pelo 
ônus decorrente de despesas com transporte, extravios e danos acidentais no trajeto; 
3.7.1 Os INSUMOS deverão ser transportados adequadamente, em embalagem apropriada 
para cada item, garantindo sua integridade até o uso, e rotulado conforme a legislação em 
vigor. O armazenamento e o transporte dos insumos deverão atender às especificações 
técnicas (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela Anvisa. 
3.7.2 As embalagens deverão proporcionar a identificação e conferência no ato do 
recebimento, oferecendo condições para a contagem de todos os itens, sendo assim, não 
deverão conter diferentes tipos de itens numa mesma embalagem; 
3.7.3 As orientações de uso dos insumos deverão estar descritas em português e atender ao 
Regulamento Técnico que estabelece os requisitos mínimos; 
3.7.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto fornecido, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
3.8.​ A CONTRATANTE obriga-se a: 
3.8.1  Receber provisoriamente os itens, disponibilizando local, data e horário; 
3.8.2 Verificar minuciosamente, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos;  
3.8.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
servidor especialmente designado; 
3.8.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto; 
3.8.5 Notificar, por escrito, à Contratada de qualquer irregularidade encontrada no item 
especificado neste instrumento, e na aplicação de qualquer sanção decorrente do 
descumprimento do contrato. 
3.9 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
3.10 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila.  
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3.11 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.  
3.12 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
3.13 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  
3.13.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
3.13.2 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
3.13.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
3.13.4.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
3.13.5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 

4.​ CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5.​ CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1.​ O valor mensal da contratação é de R$ .......... (..........................), perfazendo o valor 
total de R$ ....... (...........................................................). 
5.2.​ No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3.​ O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6.​ CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1.​ O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7.​ CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
7.1.​ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2.​ Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3.​ Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4.​ No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5.​ Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6.​ Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7.​ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8.​ O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.​ CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1.​ São obrigações do Contratante: 
8.2.​ Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3.​ Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4.​ Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.5.​ Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6.​ Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7.​ Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8.​ Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9.​ Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10.​ Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.11.​ Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado. 
8.12.​ Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13.​ Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.14.​ A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

9.​ CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
9.1.​ O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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9.2.​ Manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3.​ A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
9.4.​ Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior; 
9.5.​ Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.6.​ Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7.​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.8.​ Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
9.9.​ Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;  
9.10.​ Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique. 
9.11.​ Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.12.​ Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.13.​ Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.14.​ Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
9.15.​ Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.16.​ Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.17.​  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.18.​ Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.19.​ Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.20.​ Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
10.​ CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1.​ Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11.​ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
11.1.​ Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que: 
a)​ der causa à inexecução parcial do contrato; 
b)​ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c)​ der causa à inexecução total do contrato; 
d)​ deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e)​ não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f)​ não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g)​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
h)​ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o pregão eletrônica ou execução do contrato; 
i)​ fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j)​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k)​ praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l)​ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2.​ Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
i)​ Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii)​ Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii)​ Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
iv)​ Multa: moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida; 
11.3.​ O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
11.4.​ A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
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11.5.​ Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 
a)​ Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
b)​ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
11.6.​ Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.7.​ A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.​ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO  E RESCISÃO 
CONTRATUAL  
12.1.​ O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2.​ Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3.​ Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a)​ ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b)​ poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4.​ O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.5.​ Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.6.​ A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.7.​ Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.8.​ O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
137 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
12.9.​ É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato; 
12.10.​ Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 

13.​ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1.​ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:      
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Unidade:  0101 - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE FSA 
Projeto Atividade:  2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA 
REGIONAL DE SAÚDE 
Elemento Despesa:   339030 – MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte:   899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 
Fonte: 600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS  
PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
13.2.​ A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

14.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1.​ Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

15.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1.​ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2.​ O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15.3.​ Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133/2021. 

16.​ CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO 
16.1.​ Fica eleito o foro da Comarca de Feira de Santana - BA como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
16.2.​ E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma para que produzam os efeitos legais.  
 

Feira de Santana - BA, xx  de xxxxxx de 2025.                                                                                                

__________________________ 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA  
Presidente – CONTRATANTE 

 
 

___________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal 
CONTRATADA 
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__________________________________​ __________________________________ 
TESTEMUNHA​ ​ ​ ​ ​ TESTEMUNHA 
CPF:​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ CPF:      
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CNPJ 29.664.289/0001-25 

 
 

SEDE: Rua São Cosme e Damião, nº 500, Santa Mônica, Feira de Santana - BA, CEP: 44.077-744 

 

 

EXTRATO  

CONTRATO Nº 007/2025 

 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal do 
Sertão, representado pelo seu Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, torna público a celebração  
do CONTRATO Nº 007/2025, que entre si celebram o CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – 
PORTAL DO SERTÃO e a Empresa LOPES E BARROS ENGENHARIA E SERVICOS 
LTDA. Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 003/2025 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

 

Feira de Santana – BA, 10 de fevereiro de 2025. 

 

 

___________________________________________ 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE  
DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO 

Valcyr Almeida Rios - Presidente  
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SEDE: Rua São Cosme e Damião, nº 500, Santa Mônica, Feira de Santana - BA, CEP: 44.077-744 

 

 

EXTRATO  

CONTRATO Nº 008/2025 

 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal do 
Sertão, representado pelo seu Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, torna público a celebração  
do CONTRATO Nº 007/2025, que entre si celebram o CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – 
PORTAL DO SERTÃO e a Empresa OXIFORTE LTDA EPP. Tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 004/2025 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133 de 2021.  

 

 

Feira de Santana – BA, 10 de fevereiro de 2025. 

 

 

___________________________________________ 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE  
DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO 

Valcyr Almeida Rios - Presidente  
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EXTRATO  

2º TERMO ADITIVO  

 CONTRATO Nº 014/2023 

 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal do 
Sertão, representado pelo seu Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, torna público a celebração 
do 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO, que entre si celebram o CONSÓRCIO 
PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - 
PORTAL DO SERTÃO e a Empresa WIMED – CLÍNICA DE IMAGEM E DIAGNÓSTICO 
LTDA – ME, com fundamento no Art. 57, Inciso II, da Lei 8.666/93 

 

 

Feira de Santana – BA, 10 de fevereiro de 2025. 

 

 

___________________________________________ 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE  
DA REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO 

Valcyr Almeida Rios - Presidente  
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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 
 
                                                                  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 041/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 

 
 ATA Nº 006/2025 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal 
do Sertão,  com sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de 
Santana – Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, neste ato representado(a) 
pelo(a) Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob 
o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº 380043645 SSP/BA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para Registro de 
Preços nº 006/2024, Processo Administrativo nº 041/2024, RESOLVE registrar os preços da 
empresa BOA VISTA COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede na Núcleo Rural Povoado Boa Vista N° 200 CASA:, Sobradinho/ Zona Rural,São 
Gonçalo Dos Campos-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 20618646000144, neste ato 
representado(a) pelo(a) procurador Edison Jose de Souza Moreira, inscrito no Cadastro de 
Pessoa Física (CPF) sob o n°284.282.425-34, conforme procuração apresentada nos autos, 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, no Decreto Municipal nº 68/2023, e 
em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1.​ DO OBJETO: 
1.1.​ A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando futura e eventual 
aquisição de  instrumentais cirúrgicos para serem destinados aos atendimento de pacientes 
para realização de pequenos procedimentos cirúrgicos na Policlínica Regional de Saúde de 
Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região 
de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme condições, quantidades e exigências 
especificadas na planilha descritiva do Termo de Referência (Anexo I) do edital de Pregão 
Eletrônico nº 006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2.​ DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1.​ O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  

 
ITEM 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA 
UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 AFASTADOR, Farabeuf baby 7X100MM   6B UN 10 R$ 18,72 R$ 187,20 

7 

CURETA, auricular, para remocao de cerumen, 
formato anatômico, tipo baioneta, confeccionada 
em aço inoxidável, AISI-304, autoclavável, 
tamanho 17cm, Embalagem plástica individual, 
constando os dados de identificacao, 
procedencia, rastreabilidade e marca do 

ABC UN 50 

R$ 29,00 R$ 1.450,00 
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fabricante, garantia mínima de 05 anos contra 
defeitos de fabricação. 

11 

ESPECULO, de Collins, vaginal, em aco inox, 
n. 03, dimensões 120 x 40 mm. Embalagem 
individual, em papel grau cirúrgico e filme 
termoplástico, abertura em pétala. Na 
embalagem devera estar impresso dados de 
identificação, procedência, data de fabricação, 
data e tipo de esterilização, prazo de validade e 
registro no Ministério da Saúde. 

ABC UN 12 

R$ 48,00 R$ 576,00 
 

13 

Estojo Perfurado 20x10x5 cm. Em aço cirúrgico, 
inoxidável. Embalagem individual, com dados 
de identificação do produto, procedência, data 
de fabricação e registro no Ministério da Saúde. 

ABC 

UN 

30 R$ 83,00 R$ 2.490,00 
 

14 

MARTELO, de percussão, confeccionado em 
aço inoxidável e borracha, indicado para 
avaliação neuro-motora em exames de reflexo. 
Embalagem com dados do produto, do 
fabricante, procedência e registro no MS. 

ABC UN 2 

R$ 49,00 R$ 98,00 
 

15 

Pinça Pozzi Para Colo Uterino 24 cm. Em aço 
cirúrgico, inoxidável. Embalagem individual, 
com dados de identificação do produto, 
procedência, data de fabricação e registro no 
Ministério da Saúde. 

ABC 

UN 

5 R$ 56,00 R$ 280,00 

16 

PINÇA, anatômica, reta, sem dente, com ponta 
serrilhada, em aço inoxidável, medindo 16 cm. 
Embalagem com dados de identificação do 
produto e marca do fabricante. 

ABC 

UN 

20 R$ 9,90 R$ 198,00 
 

17 

PINÇA, de Allis, em aço inoxidável, 15 cm, 5 x 
6 dentes, reta, para uso em cirurgia geral. 
Embalagem com dados de identificação do 
produto em português, procedência, marca do 
fabricante, data de fabricação e registro no 
Ministério da Saúde. 

ABC 

UN 

10 R$ 28,00 R$ 280,00 
 

19 

PINÇA, de Kelly, curva, 16cm, com serrilha, 
confeccionada em Aço inoxidável de acordo 
com o estabelecido em NBR ISO 7153, Deve 
obedecer aos requisitos de acabamento e 
tratamento do aço de acordo com NBR 13916 e 
resistente a corrosão conforme especificado na 
NBR 13851. Marcadas com nome ou marca 
registrada do fabricante, número de código do 
instrumento e/ou do componente ( NBR 13852). 
Embalagem individual, com dados de 
identificação do produto, nome da pinça, 
tamanho, marca do fabricante, responsável 
técnico, data de fabricação e registro no 
Ministério da Saúde. Deve apresentar certificado 
do aço utilizado. Garantia mínima de 10 anos. 

ABC 

UN 

20 R$ 28,00 R$ 560,00 
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20 

PINÇA, de Kelly, reta, 16 cm, com serrilha, 
Confeccionada em Aço inoxidável de acordo 
com o estabelecido em NBR ISO 7153, Deve 
obedecer aos requisitos de acabamento e 
tratamento do aço de acordo com NBR 13916 e 
resistente a corrosão conforme especificado na 
NBR 13851. Marcadas com nome ou marca 
registrada do fabricante, número de código do 
instrumento e/ou do componente ( NBR 13852). 
Embalagem individual, com dados de 
identificação do produto, nome da pinça, 
tamanho, marca do fabricante, responsável 
técnico, data de fabricação e registro no 
Ministério da Saúde.Deve apresentar certificado 
do aço utilizado. Garantia mínima de 10 anos. 

ABC 

UN 

20 R$ 28,00 R$ 560,00 
 

21 

PINCA, halstead, mosquito, curva, de 12 a 12,5 
cm, em aço inoxidável, de acordo com o 
estabelecido em NBR ISO 7153, Deve obedecer 
aos requisitos de acabamento e tratamento do 
aço de acordo com NBR 13916 e resistente a 
corrosão conforme especificado na NBR 13851. 
Marcadas com nome ou marca registrada do 
fabricante, número de código do instrumento 
e/ou do componente ( NBR 13852). Embalagem 
individual, com dados de identificação do 
produto, nome da pinça, tamanho, marca do 
fabricante, responsável técnico, data de 
fabricação e registro no Ministério da Saúde. 
Deve apresentar certificado do aço utilizado e 
Garantia mínima 10 anos. 

ABC UN 20 R$ 22,00 R$ 440,00 
 

22 

PINCA, hartmann jacare, 16 cm, em aco 
inoxidavel AISI-420, autoclavavel. Embalagem: 
individualmente, com os dados de identificação, 
procedência e rastreabilidade, registro no 
Ministério da Saúde, fabricação de acordo com 
as normas da ABNT e garantia mínima de 10 
anos contra defeitos de fabricação. 

ABC UN 3 

R$ 93,00 R$ 279,00 
 

23 

PINCA, hartmann jacaré, 18 cm, em aço 
inoxidável AISI-420, autoclavável. Embalagem: 
individualmente, com os dados de identificação, 
procedência e rastreabilidade, registro no 
Ministério da Saúde, fabricação de acordo com 
as normas da ABNT e garantia mínima de 10 
anos contra defeitos de fabricação. 

ABC UN 10 

R$ 99,00 R$ 990,00 

24 

PINCA, hartmann jacaré, 9 cm, em aço 
inoxidável AISI-420, autoclavável. Embalagem: 
individualmente, com os dados de identificação, 
procedência e rastreabilidade, registro no 
Ministério da Saúde, fabricação de acordo com 
as normas da ABNT e garantia mínima de 10 
anos contra defeitos de fabricação. 

ABC UN 10 

R$ 119,00 R$ 1.190,00 
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25 

PINÇA, para dissecação, anatômica, 16 cm, reta, 
com dente, em Aço inoxidável de acordo com o 
estabelecido em NBR ISO 7153, Deve obedecer 
aos requisitos de acabamento e tratamento do 
aço de acordo com NBR 13916 e resistente a 
corrosão conforme especificado na NBR 13851. 
NBR 13914 pinça de dissecação- requisitos e 
método de ensaio Marcadas com nome ou marca 
registrada do fabricante, número de código do 
instrumento e/ou do componente ( NBR 13852). 
Embalagem individual, com dados de 
identificação do produto, nome da pinça, 
tamanho, marca do fabricante, responsável 
técnico, data de fabricação e registro no 
Ministério da Saúde. Deve apresentar certificado 
do aço utilizado. Garantia mínima de 10 anos. 

ABC 

UN 

20 R$ 13,00 R$ 260,00 
 

26 

Ponta para aspiração de ouvido nº 20, produzido 
em aço inoxidável e latão (base) com extra 
tratamento contra oxidação. Utilizado para 
aspiração de cerume. Instrumento cirúrgico não 
articulado não cortante.Produzido em aço 
inoxidável e latão (base) com extra tratamento 
contra oxidação.Instrumental #padrão, qualidade 
e acabamento impecável.Utilizado para 
aspiração de cerume. 

HARTE UN 5 

R$ 43,00 R$ 215,00 
 

27 

PORTA, agulha, Mayo Hegar delicado com 
Videa, 14cm, em aço inoxidável. Aço inoxidável 
de acordo com o estabelecido em NBR ISO 
7153, obedecer os requisitos para porta agulhas 
estabelecidos na NBR 14058. Deve obedecer aos 
requisitos de acabamento e tratamento do aço de 
acordo com NBR 13916 e resistente a corrosão 
conforme especificado na NBR 13851. 
Marcadas com nome ou marca registrada do 
fabricante, número de código do instrumento 
e/ou do componente ( NBR 13852). Embalagem 
individual, com dados de identificação do 
produto, nome da pinça, tamanho, marca do 
fabricante, responsável técnico, data de 
fabricação e registro no Ministério da Saúde. 
Deve apresentar certificado do aço utilizado. 
Garantia mínima de 10 anos. 

6-B 

UN 

20 R$ 210,00 R$ 4.200,00 
 

29 

PUNCH, para biópsia, descartável, 2.0 mm, 
estéril, lâmina em aço inoxidável e cabo 
emborrachado. Embalagem contendo dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação e registro no Ministério da 
Saúde. 

UNIQMED 

UN 

300 R$ 14,00 R$ 4.200,00 
 

31 

PUNCH, para biópsia, descartável, 4.0mm, 
estéril, lâmina em aço inoxidável  e cabo 
emborrachado. Embalagem contendo dados de 
identificacao do produto, marca do fabricante, 
data de fabricacao e registro no Ministerio da 
Saude 

UNIQMED 

UN 

300 R$ 20,28 R$ 6.084,00 
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32 

PUNCH, para biópsia, descartável, 5mm, estéril, 
lâmina em aço inoxidável e cabo emborrachado. 
Embalagem contendo dados de identificacao do 
produto, marca do fabricante, data de fabricacao 
e registro no Ministerio da Saude 

UNIQMED 

UN 

300 R$ 20,28 R$ 6.084,00 
 

34 

Tesoura Mayo Stille Curva 19 cm. Em aço 
cirúrgico, inoxidável. Embalagem individual, 
com dados de identificação do produto, 
procedência, data de fabricação e registro no 
Ministério da Saúde. 

ABC 

UN 

3 R$ 49,00 R$ 147,00 
 

35 

Tesoura Mayo Stille Reta 17 cm. Em aço 
cirúrgico, inoxidável. Embalagem individual, 
com dados de identificação do produto, 
procedência, data de fabricação e registro no 
Ministério da Saúde. 

ABC 

UN 

3 R$ 39,00 R$ 117,00 
 

36 
TESOURA, cirúrgica, reta, ponta fina, 18 cm, 
em aço inoxidável. 

ABC 
UN 

20 R$ 32,00 R$ 640,00 
 

 
Valor Total da Soma dos Itens R$ 31.525,20​ (trinta e um mil quinhentos e vinte e cinco reais e vinte 

centavos)​  

 
3.​ DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.1.​  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços.  
3.2.​ Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes.  
3.3.​ As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, ao máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
3.4.​ As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
3.4.1.​ Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
3.5.​ Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
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observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
3.6.​ Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
3.6.1.​ Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
 
4.​ VALIDADE DA ATA:  
4.1.​ O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 
no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.​ REVISÃO E CANCELAMENTO:  
5.1.​ A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
5.2.​ Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
5.3.​ Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4.​ O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.4.1.​ A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
5.5.​ Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.5.1.​ liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
5.5.2.​ convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
5.6.​ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
5.7.​ O registro do fornecedor será cancelado quando: 
5.7.1.​ descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2.​ não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3.​ não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
5.7.4.​ sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
5.8.​ O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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5.9.​ O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
5.9.1.​ por razão de interesse público; ou 
5.9.2.​ a pedido do fornecedor.  
 
6.​ DAS PENALIDADES: 
6.1.​ O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
6.1.1.​ As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
6.2.​ É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  
6.3.​ O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
descumprimento do fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
7.​ ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
ÓRGÃO:1 – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
FSA 
UNIDADE: 0101 - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE FSA 
PROJETO ATIVIDADE:2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA 
REGIONAL DE SAÚDE​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSOS: 899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS 
FONTE DE RECURSOS:600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS 
DO SUS  PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
 
8.​ CONDIÇÕES GERAIS: 
8.1.​ As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2.​ É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
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                                       Feira de Santana/BA, 13  de fevereiro de 2025. 

 
 
 
                                                                                                                                   

__________________________ 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA  
Presidente - CONTRATANTE 

 
 
 
 

___________________________________ 
BOA VISTA COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA 

Representante legal 
CONTRATADA 

 
 
 
 
 
 
 
_______________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
 
________________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 
 
                                                                 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 041/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 

 
 ATA Nº 007/2025 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal 
do Sertão,  com sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de 
Santana – Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, neste ato representado(a) 
pelo(a) Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob 
o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº 380043645 SSP/BA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para Registro de 
Preços nº 006/2024, Processo Administrativo nº 041/2024, RESOLVE registrar os preços da 
empresa  PROCIMED COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS HOSPITALARES 
E ODONTOLÓGICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede no endereço Via 
Urbana, Fazenda Rancho Alegre N°: 08, Simões Filho-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
33.961.969/0001-88, neste ato representado(a) pelos sócios Ueric Santos de Jesus, inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n°029.231.835-92 e Eduardo dos Santos 
Santana,inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n°792.206.145-53 conforme atos 
constitutivos da empresa, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, no Decreto 
Municipal nº 68/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1.​ DO OBJETO: 
1.1.​ A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando futura e eventual 
aquisição de  instrumentais cirúrgicos para serem destinados aos atendimento de pacientes 
para realização de pequenos procedimentos cirúrgicos na Policlínica Regional de Saúde de 
Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região 
de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme condições, quantidades e exigências 
especificadas na planilha descritiva do Termo de Referência (Anexo I) do edital de Pregão 
Eletrônico nº 006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2.​ DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1.​ O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

2 Cabo Para Bisturi N.º 3 Inox 13 cm 
Para Lâminas N.º 10 a 17. 

ABC UN 20 R$ 13,00
​  

R$ 260,00
​  

3 Cabo Para Bisturi N.º 4 Inox 14 cm 
Para Lâminas N.º 18 a 36. 

ABC UN 20 R$ 13,00
​  

R$ 260,00
​  

4 

CANETA, para bisturi, comando 
manual, compatível com a marca Wem, 
modelo ES-04. AUTOCLAVÁVEL, 
cabo fixo/conector 3 pinos. 

SIMIL
AR & 
COMP UN 

20 R$ 330,00
​
​  

R$ 6.600,00
​  
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Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do 
fabricante. 

ATÍVE
L 

5 

CUBA em aço inox, redonda, 
dimensões 09 cm (diâmetro) x 05 cm 
(altura). Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do 
fabricante. 

FAMI 

UN 12 R$ 21,09
​  R$ 253,08 

6 

CUBA, rim, em aço inoxidável AISI 
304, com capacidade mínima 
aproximada de 750ml, dimensões 
mínimas de 26 x 12cm. 

FAMI 

UN 6 R$ 57,00
​  

R$ 342,00
​  

8 CURETA, de Novak para biópsia em 
aço inoxidável cirúrgico 23,5cm 

ABC UN 50 R$ 54,00
​  

R$ 2.700,00
​  

10 

ESPECULO, de Collins, vaginal, em 
aço inox, n. 02, dimensões 100 x 35 
mm. Embalagem individual, em papel 
grau cirúrgico e filme termoplástico, 
abertura em pétala. Na embalagem 
deverá estar impresso dados de 
identificação, procedência, data de 
fabricação, data e tipo de esterilização, 
prazo de validade e registro no 
Ministério da Saúde. 

ABC 

UN 24 R$ 43,00
​  

R$ 1.032,00
​  

12 

ESPÉCULO, nasal hartmann, infantil, 
n. 0 ou equivalente em mm, 
confeccionado em aço inoxidável, , 
Deve obedecer aos requisitos gerais da 
NBR 13913, de acabamento e 
tratamento do aço de acordo com NBR 
13916 e resistente a corrosão conforme 
especificada na NBR 13851. Marcadas 
com nome ou marca registrada do 
fabricante, código rastreável do 
fabricante, número de código do 
instrumento e/ou do componente ( 
NBR 13852) Embalagem individual, 
contendo dados de identificação do 
produto, nome do instrumento, 
tamanho, marca do fabricante, 
responsável técnico, procedência, data 
de fabricação e registro no Ministério 
da Saúde. Deve apresentar certificado 
do aço utilizado. Garantia mínima 10 
anos  

ABC 

UN 12 R$ 74,80
​  

R$ 897,60
​  

37 

TESOURA, cirúrgica, reta, ponta 
fina-fina, 15 cm, em aço inoxidável, 
para uso geral. Embalagem individual, 
com dados de identificação do produto, 
procedência, data de fabricação e 
registro no Ministério da Saúde. 

ABC 

UN 

15 R$ 30,58
​  

R$ 458,70
​  

 

Valor Total da Soma dos Itens R$ 12.803,38 (doze mil oitocentos e três reais e trinta e oito centavos) 
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3.​ DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.1.​  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços.  
3.2.​ Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes.  
3.3.​ As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, ao máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
3.4.​ As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
3.4.1.​ Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
3.5.​ Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
3.6.​ Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
3.6.1.​ Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
 
4.​ VALIDADE DA ATA:  
4.1.​ O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 
no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.​ REVISÃO E CANCELAMENTO:  
5.1.​ A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2C96265A4CCC955B38CA7C1A8C6F59E3

terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 120

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da



terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 123

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 
5.2.​ Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
5.3.​ Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4.​ O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.4.1.​ A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
5.5.​ Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.5.1.​ liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
5.5.2.​ convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
5.6.​ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
5.7.​ O registro do fornecedor será cancelado quando: 
5.7.1.​ descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2.​ não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3.​ não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
5.7.4.​ sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
5.8.​ O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
5.9.​ O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
5.9.1.​ por razão de interesse público; ou 
5.9.2.​ a pedido do fornecedor.  
 
6.​ DAS PENALIDADES: 
6.1.​ O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
6.1.1.​ As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
6.2.​ É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  
6.3.​ O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
descumprimento do fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
7.​ ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
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ÓRGÃO:1 – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
FSA 
UNIDADE: 0101 - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE FSA 
PROJETO ATIVIDADE:2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA 
REGIONAL DE SAÚDE​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSOS: 899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS 
FONTE DE RECURSOS:600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS 
DO SUS  PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
 
8.​ CONDIÇÕES GERAIS: 
8.1.​ As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2.​ É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.     

                                       Feira de Santana/BA, 13  de fevereiro de 2025. 

 
 
                                                                                                                                   

__________________________ 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA  
Presidente - CONTRATANTE 

 
 

 
___________________________________ 

PROCIMED COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS HOSPITALARES E 
ODONTOLÓGICOS LTDA 

Representante legal 
CONTRATADA 

 
 
 
_______________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
 
________________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 041/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 

 
 ATA Nº 008/2025 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal 
do Sertão,  com sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de 
Santana – Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, neste ato representado(a) 
pelo(a) Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob 
o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº 380043645 SSP/BA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para Registro de 
Preços nº 006/2024, Processo Administrativo nº 041/2024, RESOLVE registrar os preços da 
empresa DOMMED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Avenida Divino Espírito Santo do Salvador  N° : 09, 
Ed. São Miguel Arcanjo, Loja 04, Bairro São Rafael Salvador-BA, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 02.421.679/0001-18, neste ato representado(a) pelo(a) sócio Israel Cordeiro Bastos Santana 
inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n°293.669.505-82 conforme atos 
constitutivos da empresa, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, no Decreto 
Municipal nº 68/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1.​ DO OBJETO: 
1.1.​ A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando futura e eventual 
aquisição de  instrumentais cirúrgicos para serem destinados aos atendimento de pacientes 
para realização de pequenos procedimentos cirúrgicos na Policlínica Regional de Saúde de 
Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região 
de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme condições, quantidades e exigências 
especificadas na planilha descritiva do Termo de Referência (Anexo I) do edital de Pregão 
Eletrônico nº 006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2.​ DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1.​ O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

18 

PINÇA, de corpo estranho com 
mandíbula tipo dente de rato, para uso 
em endoscopia digestiva alta, com 
abertura de pelo menos 4,5 mm, 
comprimento mínimo de 160 cm, 
autoclavável, para canal de biópsia 
2,8mm. 

ARGUS UN 18 R$ 900,00
​  R$ 16.200,00 
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Valor Total  R$ 16.200,00​  (dezesseis mil e duzentos reais) 

 
3.​ DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.1.​  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços.  
3.2.​ Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes.  
3.3.​ As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, ao máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
3.4.​ As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
3.4.1.​ Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
3.5.​ Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
3.6.​ Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
3.6.1.​ Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
 
4.​ VALIDADE DA ATA:  
4.1.​ O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 
no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
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5.​ REVISÃO E CANCELAMENTO:  
5.1.​ A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
5.2.​ Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
5.3.​ Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4.​ O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.4.1.​ A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
5.5.​ Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.5.1.​ liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
5.5.2.​ convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
5.6.​ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
5.7.​ O registro do fornecedor será cancelado quando: 
5.7.1.​ descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2.​ não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3.​ não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
5.7.4.​ sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
5.8.​ O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
5.9.​ O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
5.9.1.​ por razão de interesse público; ou 
5.9.2.​ a pedido do fornecedor.  
 
6.​ DAS PENALIDADES: 
6.1.​ O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
6.1.1.​ As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
6.2.​ É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  
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6.3.​ O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
descumprimento do fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
7.​ ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
ÓRGÃO:1 – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
FSA 
UNIDADE: 0101 - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE FSA 
PROJETO ATIVIDADE:2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA 
REGIONAL DE SAÚDE​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSOS: 899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS 
FONTE DE RECURSOS:600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS 
DO SUS  PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
 
8.​ CONDIÇÕES GERAIS: 
8.1.​ As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2.​ É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.     

                                       Feira de Santana/BA, 13  de fevereiro de 2025. 

                                                                                                                                   
__________________________ 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 
DE SANTANA  

Presidente - CONTRATANTE 
 
 

 
___________________________________ 

DOMMED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
Representante legal 
CONTRATADA 

 
 
_______________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
 
________________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 041/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 

 
 ATA Nº 009/2025 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal 
do Sertão,  com sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de 
Santana – Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, neste ato representado(a) 
pelo(a) Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob 
o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº 380043645 SSP/BA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para Registro de 
Preços nº 006/2024, Processo Administrativo nº 041/2024, RESOLVE registrar os preços da 
empresa LANNAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS PRODUTOS 
HOSPITALARES E ODONTOLÓGICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua C Nenzinha Stos, 73, lote 37 Quadra C Ibirapuera,Vitória da Conquista-BA, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 42.377.611/0001-01, neste ato representado(a) pelo(a) sócio 
Alana Santiago de Andrade inscrita no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 
864.397.935-00 conforme atos constitutivos da empresa, atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
suas alterações, no Decreto Municipal nº 68/2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir:  
 
1.​ DO OBJETO: 
1.1.​ A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando futura e eventual 
aquisição de  instrumentais cirúrgicos para serem destinados aos atendimento de pacientes 
para realização de pequenos procedimentos cirúrgicos na Policlínica Regional de Saúde de 
Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região 
de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme condições, quantidades e exigências 
especificadas na planilha descritiva do Termo de Referência (Anexo I) do edital de Pregão 
Eletrônico nº 006/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2.​ DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1.​ O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

28 

PUNCH, para biópsia, 
descartável, 10 mm, estéril, 
lâmina em aço inoxidável e cabo 
emborrachado. Embalagem 
contendo dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, 

KOLPLAST UN 300 
R$ 17,38
​
​  

R$ 5.214,00
​  
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data de fabricação e registro no 
Ministério da Saúde. 

   30 

PUNCH, para biópsia, descartável, 
10 mm, estéril, lâmina em aço 
inoxidável e cabo emborrachado. 
Embalagem contendo dados de 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e 
registro no Ministério da Saúde. 

KOLPLAST UN 300 R$ 18,04
​  

R$ 5.412,00
​  

33 
Tentacanula, 15 cm, confeccionada 
em aço inoxidável; embalada 
individualmente. 

ABC UN 5 R$ 11,25
​  

R$ 56,25
​  

 
Valor Total da Soma dos Itens R$ 10.682,25  (dez mil seiscentos e oitenta e dois reais e vinte e cinco 

centavos) 

 
3.​ DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.1.​  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços.  
3.2.​ Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes.  
3.3.​ As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, ao máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
3.4.​ As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
3.4.1.​ Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
3.5.​ Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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3.6.​ Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
3.6.1.​ Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
 
4.​ VALIDADE DA ATA:  
4.1.​ O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 
no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.​ REVISÃO E CANCELAMENTO:  
5.1.​ A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
5.2.​ Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
5.3.​ Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4.​ O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.4.1.​ A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
5.5.​ Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.5.1.​ liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
5.5.2.​ convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
5.6.​ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
5.7.​ O registro do fornecedor será cancelado quando: 
5.7.1.​ descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2.​ não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3.​ não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
5.7.4.​ sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
5.8.​ O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
5.9.​ O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
5.9.1.​ por razão de interesse público; ou 
5.9.2.​ a pedido do fornecedor.  
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6.​ DAS PENALIDADES: 
6.1.​ O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
6.1.1.​ As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
6.2.​ É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  
6.3.​ O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
descumprimento do fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
7.​ ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
ÓRGÃO:1 – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
FSA 
UNIDADE: 0101 - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE FSA 
PROJETO ATIVIDADE:2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA 
REGIONAL DE SAÚDE​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSOS: 899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS 
FONTE DE RECURSOS:600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS 
DO SUS  PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
 
8.​ CONDIÇÕES GERAIS: 
8.1.​ As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2.​ É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.     

 

                                       Feira de Santana/BA, 13  de fevereiro de 2025. 

                                                                                       
                                             

__________________________ 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA  
Presidente - CONTRATANTE 
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___________________________________ 

LANNAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS PRODUTOS 
HOSPITALARES E ODONTOLÓGICOS LTDA 

Representante legal 
CONTRATADA 

 
 
_______________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
 
________________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 042/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

 
ATA Nº 010/2025 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal 
do Sertão,  com sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de 
Santana – Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, neste ato representado(a) 
pelo(a) Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob 
o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº 380043645 SSP/BA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, visando o Registro de 
Preços nº 007/2024, Processo Administrativo nº 042/2024, RESOLVE registrar os preços da 
empresa PROCIMED COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS HOSPITALARES 
E ODONTOLÓGICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede no endereço Via 
Urbana, Fazenda Rancho Alegre N°: 08, Simões Filho-BA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
33.961.969/0001-88, neste ato representado(a) pelos sócios Ueric Santos de Jesus, inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n°029.231.835-92 e Eduardo dos Santos 
Santana,inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n°792.206.145-53 conforme atos 
constitutivos da empresa, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, no Decreto 
Municipal nº 68/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1.​ DO OBJETO: 
1.1.​ A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando futura e eventual 
aquisição de insumos para a Central de Material Esterilizado (CME), destinado a esterilização 
de insumos médicos para o atendimento de pacientes na Policlínica Regional de Saúde de 
Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região 
de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme condições, quantidades e exigências 
especificadas na planilha descritiva do Termo de Referência (Anexo I) do edital de Pregão 
Eletrônico nº 007/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2.​ DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1.​ O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA UND QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

ALMOTOLIA frasco plástico 
para acondicionar solução, na 
cor branco transparente, com 
tampa de rosca para vedação, 
protetor da tampa conjugado, 
capacidade para 250 ml. J PROLAB 

UN 150 R$ 3,68 R$ 552,00
​  

2 

ALMOTOLIA frasco plástico 
para acondicionar solução, na 
cor marrom, com tampa de 
rosca para vedação, protetor da J PROLAB 

UN 30 R$ 3,68​ R$ 110,40
​  
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tampa conjugado, capacidade 
para 250 ml. 

3 

ESCOVA, para endoscópio, de 
limpeza de canal, dupla, cerdas 
de náilon nas duas 
extremidades, com mola de 
metal, dimensões 230 cm 
(comprimento) x 6,0 mm 
(diâmetro), tubo de metal 1,8 
mm, autoclavavel. Embalagem 
individual. Na embalagem 
devera estar impresso dados de 
identificação, tipo de 
esterilização, procedência, data 
de fabricação e registro no 
Ministério da Saúde. KOLPLAST 

UN 18 R$ 75,00
​  

R$ 1.350,00
​  

8 

Detergente desincrostante 

enzimático, líquido neutro, a 

base de protease, amilase e 

lipase, para descontaminação 

de instrumental cirúrgico. 

Embalagem: bombona com 05 

litros, com dados de 

identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de 

validade e registro ou 

notificação na Anvisa/MS. CICLOFARMA 

UN 15 R$ 97,37
​  

R$ 1.460,55
​  

10 

TESTE, Bowie & Dick, pronto 
para testar o sistema de vácuo 
da autoclave a vapor, que 
contenha indicador específico 
para detectar a presença de ar 
residual, avaliar a penetração 
do vapor, detectar falhas no 
funcionamento na bomba de 
vácuo e possuir folha alerta 
que revele antecipadamente 
problemas com o aparelho, 
indicador químico classe II 
segundo ISO 11140-1. 
Embalagem com 25 pacotes, 
embalagem devera estar 
impresso dados de 
identificação, procedência, 
data de fabricação, tipo de 
esterilização, prazo de validade 
e registro no Ministério da 
Saúde. CLEAN UP 

UN 800 R$ 10,21
​  

R$ 8.168,00
​  
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11 

INDICADOR, biológico, 
autocontido, contendo esporos 
de Bacillus 
Stearothermophilus, em 
ampola com meio de cultura 
específico para indicação de 
crescimento microbiano, com 
indicador químico específico 
para monitoração de processos 
de esterilização por peróxido 
de hidrogênio. Embalagem 
individual primária e 
secundária rotuladas conforme 
a RDC 185/01/ANVISA. O 
produto deve obedecer a 
qualquer legislação vigente 
que seja inerente ao mesmo. 
Deve apresentar registro na 
ANVISA. CLEAN UP 

UN 400 R$ 8,00​ R$ 3.200,00
​  

15 

PAPEL, grau cirúrgico, 
embalagem para esterilização 
de Papel Grau Cirúrgico x 
Poliéster/Polipropileno, 
gramatura do papel de 60 g/m² 
e do filme 54 g/m² dimensão 
40 cm x 100 m, resistente ao 
processo de esterilização, 
isenta de odor, ser barreira 
microbiana de 98%, livre de 
microfuros e irregularidades, 
permeável ao ar e ao agente 
esterilizante, atóxico, selagem 
tripla com largura que nao 
deve ser inferior a 6 mm, 
resistente a rasgos, tração, 
vácuo, umidade e calor, o 
polímero e o copolímero que 
compõem a embalagem não 
deve delaminar, pH 5 a 8 
impresso com dois indicadores 
químicos para monitorização 
que mudam de cor após 
contato com o agente 
esterilizante no processo de 
vapor saturado ou óxido de 
etileno. A embalagem deve 
conter dados de identificação 
conforme NBR 14990, registro 
da Anvisa. HARBO 

UN 16 R$ 210,00
​  

R$ 3.360,00
​  
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16 

PAPEL, grau cirúrgico, 
embalagem para esterilização 
de Papel Grau Cirurgico x 
Poliester/Polipropileno, 
gramatura do papel de 60 g/m² 
e do filme 54 g/m², dimensões 
10 cm x 100 m, resistente ao 
processo de esterilização, 
isenta de odor, ser barreira 
microbiana de 98%, livre de 
microfuros e irregularidades, 
permeável ao ar e ao agente 
esterilizante, atóxico, selagem 
tripla com largura que nao 
deve ser inferior a 6 mm , 
resistente a rasgos, tração, 
vácuo, umidade e calor, o 
polímero e o copolímero que 
compõem a embalagem não 
deve delaminar, pH 5 a 8 
impresso com dois indicadores 
químicos para monitorização 
que mudam de cor após 
contato com o agente 
esterilizante no processo de 
vapor saturado ou óxido de 
etileno. A embalagem deve 
conter dados de identificação 
conforme NBR 14990, registro 
da Anvisa. HARBO 

UN 20 R$ 55,00
​  

R$ 1.100,00
​  

17 

PAPEL, grau cirúrgico, 
embalagem para esterilização 
de Papel Grau Cirúrgico x 
Poliester/Polipropileno, 
gramatura do papel de 60 g/m² 
e do filme 54 g/m², dimensões 
20 cm x 100 m, resistente ao 
processo de esterilização, 
isenta de odor, ser barreira 
microbiana de 98%, livre de 
microfuros e irregularidades, 
permeável ao ar e ao agente 
esterilizante, atóxico, selagem 
tripla com largura que não 
deve ser inferior a 6 mm , 
resistente a rasgos, tração, 
vácuo, umidade e calor, o 
polímero e o copolímero que 
compõem a embalagem não 
deve delaminar, pH 5 a 8 
impresso com dois indicadores 
químicos para monitorização 
que mudam de cor após 
contato com o agente HARBO 

UN 20 
R$ 105,00
​
​  

R$ 2.100,00
​  
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esterilizante no processo de 
vapor saturado ou óxido de 
etileno. A embalagem deve 
conter dados de identificação 
conforme NBR 14990, registro 
da Anvisa. 

18 

PAPEL, grau cirúrgico, 
embalagem para esterilização 
de Papel Grau Cirúrgico x 
Poliester/Polipropileno, 
gramatura do papel de 60 g/m² 
e do filme 54 g/m², dimensões 
30 cm x 100 m, resistente ao 
processo de esterilização, 
isenta de odor, ser barreira 
microbiana de 98%, livre de 
microfuros e irregularidades, 
permeável ao ar e ao agente 
esterilizante, atóxico, selagem 
tripla com largura que não 
deve ser inferior a 6 mm, 
resistente a rasgos, tração, 
vácuo, umidade e calor, o 
polímero e o copolímero que 
compõem a embalagem não 
deve delaminar, pH 5 a 8 
impresso com dois indicadores 
químicos para monitorização 
que mudam de cor após 
contato com o agente 
esterilizante no processo de 
vapor saturado ou óxido de 
etileno. A embalagem deve 
conter dados de identificação 
conforme NBR 14990, registro 
da Anvisa. HARBO 

UN 20 R$ 159,00
​  

R$ 3.180,00
​  

 
Valor Total da Soma dos Itens R$ 24.580,95 (vinte e quatro mil quinhentos e oitenta reais e noventa e 

cinco centavos) 

 
3.​ DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.1.​  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços.  
3.2.​ Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
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fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes.  
3.3.​ As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, ao máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
3.4.​ As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
3.4.1.​ Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
3.5.​ Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
3.6.​ Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
3.6.1.​ Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
 
4.​ VALIDADE DA ATA:  
4.1.​ O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 
no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.​ REVISÃO E CANCELAMENTO:  
5.1.​ A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
5.2.​ Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
5.3.​ Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4.​ O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.4.1.​ A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
5.5.​ Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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5.5.1.​ liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
5.5.2.​ convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
5.6.​ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
5.7.​ O registro do fornecedor será cancelado quando: 
5.7.1.​ descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2.​ não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3.​ não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
5.7.4.​ sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
5.8.​ O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
5.9.​ O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
5.9.1.​ por razão de interesse público; ou 
5.9.2.​ a pedido do fornecedor.  
 
6.​ DAS PENALIDADES: 
6.1.​ O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
6.1.1.​ As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
6.2.​ É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  
6.3.​ O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
descumprimento do fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
7.​ ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
ÓRGÃO:1 – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
FSA 
UNIDADE: 0101 - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE FSA 
PROJETO ATIVIDADE:2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA 
REGIONAL DE SAÚDE​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSOS: 899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS 
FONTE DE RECURSOS:600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS 
DO SUS  PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
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8.​ CONDIÇÕES GERAIS: 
8.1.​ As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2.​ É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

     

                                                                          Feira de Santana/BA, 13 de fevereiro de 2025. 

 
                                                                                                                                   

__________________________ 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA  
Presidente - CONTRATANTE 

 
 
 

___________________________________ 
PROCIMED COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS HOSPITALARES E 

ODONTOLÓGICOS LTDA 
Representante legal 
CONTRATADA 

 
 
 
 
_______________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
 
 
________________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 042/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

 
ATA Nº 011/2025 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal 
do Sertão,  com sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de 
Santana – Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, neste ato representado(a) 
pelo(a) Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob 
o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº 380043645 SSP/BA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, visando o Registro de 
Preços nº 007/2024, Processo Administrativo nº 042/2024, RESOLVE registrar os preços da 
empresa DOMMED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Avenida Divino Espírito Santo do Salvador  N° : 09, 
Ed. São Miguel Arcanjo, Loja 04, Bairro São Rafael Salvador-BA, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 02.421.679/0001-18, neste ato representado(a) pelo(a) sócio Israel Cordeiro Bastos Santana 
inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n°293.669.505-82 conforme atos 
constitutivos da empresa, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, no Decreto 
Municipal nº 68/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1.​ DO OBJETO: 
1.1.​ A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando futura e eventual 
aquisição de insumos para a Central de Material Esterilizado (CME), destinado a esterilização 
de insumos médicos para o atendimento de pacientes na Policlínica Regional de Saúde de 
Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região 
de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme condições, quantidades e exigências 
especificadas na planilha descritiva do Termo de Referência (Anexo I) do edital de Pregão 
Eletrônico nº 007/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2.​ DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1.​ O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA UND QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

5 

ESCOVA, para limpeza de 
instrumentais, pequena, 
autoclavável, com cerdas de 
nylon resistente, comprimento 
18,3 cm, cabo em teflon. 
Embalagem com dados de 
identificação, tipo de 
esterilização, procedência, 
data de fabricação, prazo de 
validade e registro no 
Ministério da Saúde. PCA 

UN 30 R$ 26,68
​  

R$ 800,40
​  
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7 

ESCOVA, reutilizável, para 
limpeza de instrumentais 
cirúrgicos, com cerdas em 
nylon firmes e duas pontas, 
uma com três fileiras de 
cerdas e a outra com apenas 
uma fileira de cerdas com 
cabo plástico antiderrapante, 
dimensões 175 x 35 mm. 
Embalagem com dados de 
identificação, tipo de 
esterilização, procedência, 
data de fabricação, prazo de 
validade e registro no 
Ministério da Saúde. PCA 

UN 15 R$ 39,00
​  

R$ 585,00
​  

9 

LUVA, de segurança, em látex 
natural, tamanho M, não 
inferior a 30cm de 
comprimento, interior flocado 
em algodão, antiderrapante, 
cor azul. As seguintes 
informacoes deverao ser 
impressas pelo fabricante, 
diretamente sobre a 
embalagem em que o produto 
esta acondicionado: 
nome/CNPJ do fabricante, 
marca do produto, endereco, 
composicao, data de 
fabricacao ou lote, prazo/data 
de validade, bem como sobre 
os riscos que apresentam à 
saúde e segurança dos 
consumidores, e número do 
Certificado de Aprovação 
(CA) do Ministério do 
Trabalho e Emprego Conter o 
selo de identificação da 
conformidade que deve ser 
aposto na embalagem, de 
forma visível, legível, 
indelével e permanente, 
atender a(s) norma(s) ABNT e 
Portaria(s) vigente(s) do 
INMETRO. Na data da 
entrega, o prazo de validade 
indicado para o produto, não 
deveria ter sido ultrapassado 
na sua metade, tomando-se 
como referência, a data de 
fabricação ou lote impresso na 
embalagem. Embalagem: 
Lacrada com par individual. IMBAT 

UN 30 R$ 4,60​ R$ 138,00 
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14 
BOBINA PAPEL 
TERMOSENSÍVEL : 
57MMX22M 

WW 
ETIQUETAS 

UN 35 R$ 6,80​ R$ 238,00
​  

19 

LUBRIFICANTE, para 
conservação de instrumental 
cirúrgico. Efetiva proteção 
anticorrosiva e lubrificante. 
Composto por: óleo de 
parafina medicinal, butano e 
propano, em spray para 
cuidado e manutenção de 
instrumental cirúrgico. 
Biocompatível e permeável ao 
vapor (esterilização). Atóxico, 
indicado para instrumentais 
em aço inoxidável. Frasco 
contendo no mínimo 400 
gramas. Embalagem com 
identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de 
validade, lote e registro na 
ANVISA. Validade mínima de 
12 meses. 

RIOQUIMICA FR 3 R$ 68,00
​  

R$ 204,00
​  

21 

LUPA, com luminária, reator 
eletrônico, lente de vidro de 
8x diâmetro da lente de 
127mm, articulação 
balanceada por molas, braço 
extensível até 1,10m , 
lâmpada circular de 22W, 
tampa de proteção, tensão 220 
Volts IMPAC 

UN 1 
R$ 310,00
​
​  

R$ 310,00
​  

 
Valor Total da Soma dos Itens R$ 2.275,40(dois mil duzentos e setenta e cinco reais e quarenta 

centavos) 

 
3.​ DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.1.​  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços.  
3.2.​ Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes.  
3.3.​ As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, ao máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
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instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
3.4.​ As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
3.4.1.​ Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
3.5.​ Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
3.6.​ Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
3.6.1.​ Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
 
4.​ VALIDADE DA ATA:  
4.1.​ O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 
no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.​ REVISÃO E CANCELAMENTO:  
5.1.​ A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
5.2.​ Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
5.3.​ Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4.​ O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.4.1.​ A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
5.5.​ Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.5.1.​ liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
5.5.2.​ convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
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5.6.​ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
5.7.​ O registro do fornecedor será cancelado quando: 
5.7.1.​ descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2.​ não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3.​ não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
5.7.4.​ sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
5.8.​ O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
5.9.​ O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
5.9.1.​ por razão de interesse público; ou 
5.9.2.​ a pedido do fornecedor.  
 
6.​ DAS PENALIDADES: 
6.1.​ O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
6.1.1.​ As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
6.2.​ É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  
6.3.​ O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
descumprimento do fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
7.​ ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
ÓRGÃO:1 – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
FSA 
UNIDADE: 0101 - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE FSA 
PROJETO ATIVIDADE:2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA 
REGIONAL DE SAÚDE​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSOS: 899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS 
FONTE DE RECURSOS:600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS 
DO SUS  PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
 
8.​ CONDIÇÕES GERAIS: 
8.1.​ As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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8.2.​ É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

     

                                                  Feira de Santana/BA, 13 de fevereiro de 2025. 

 
                                                                                                                                   

__________________________ 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA  
Presidente - CONTRATANTE 

 
 
 

___________________________________ 
DOMMED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

Representante legal 
CONTRATADA 

 
 

 
_______________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
 
 
________________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 
DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO 

 

 
SEDE: Avenida Eduardo Fróes da Mota, S/N – 35ª BI – CEP: 44.050-220 – Feira de Santana – Bahia. 

PORTARIA Nº 005/2025 
 
Dispõe sobre a designação da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar do 
Consórcio Público Interfederativo de Saúde da 
Região de Feira de Santana. 

 
O Presidente do Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana, no 
uso de suas atribuições legais, em atendimento ao quanto previsto no Art. 46 da RESOLUÇÃO 
Nº 001/2021, que Aprova Regimento Interno do Consórcio Público Interfederativo de Saúde 
da Região de Feira de Santana – Portal do Sertão. 
 
Resolve: 
 
Art. 1º - Designar e constituir a comissão disciplinar, destinada a apurar, no prazo de 60 dias, 
os fatos de que trata o Processo Administrativo Disciplinar nº 001/2025, bem como os fatos 
conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, conforme denominação abaixo: 
 
Presidente: VALDIR CERQUEIRA DE SANT ANA FILHO 
Membro 1:JOSE DE SOUZA ALMEIDA NETO 
Membro 2: GABRIELLY FERREIRA DE ALMEIDA 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
 
Feira de Santana – BA, 17 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 
 

Valcyr Almeida Rios - Presidente  
Consórcio Público Interfederativo de Saúde  

da Região de Feira de Santana/BA 
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SEDE: Avenida Eduardo Fróes da Mota, S/N – 35ª BI – CEP: 44.050-220 – Feira de Santana – Bahia. 

PORTARIA Nº 005/2025 
 
Dispõe sobre a designação da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar do 
Consórcio Público Interfederativo de Saúde da 
Região de Feira de Santana. 

 
O Presidente do Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana, no 
uso de suas atribuições legais, em atendimento ao quanto previsto no Art. 46 da RESOLUÇÃO 
Nº 001/2021, que Aprova Regimento Interno do Consórcio Público Interfederativo de Saúde 
da Região de Feira de Santana – Portal do Sertão. 
 
Resolve: 
 
Art. 1º - Designar e constituir a comissão disciplinar, destinada a apurar, no prazo de 60 dias, 
os fatos de que trata o Processo Administrativo Disciplinar nº 001/2025, bem como os fatos 
conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, conforme denominação abaixo: 
 
Presidente: VALDIR CERQUEIRA DE SANT ANA FILHO 
Membro 1:JOSE DE SOUZA ALMEIDA NETO 
Membro 2: GABRIELLY FERREIRA DE ALMEIDA 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
 
Feira de Santana – BA, 17 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 
 

Valcyr Almeida Rios - Presidente  
Consórcio Público Interfederativo de Saúde  

da Região de Feira de Santana/BA 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 042/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

 
ATA Nº 012/2025 

O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal 
do Sertão,  com sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, Feira de 
Santana – Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, neste ato representado(a) 
pelo(a) Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob 
o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº 380043645 SSP/BA, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, visando o Registro de 
Preços nº 007/2024, Processo Administrativo nº 042/2024, RESOLVE registrar os preços da 
empresa LANNAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS PRODUTOS 
HOSPITALARES E ODONTOLÓGICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua C Nenzinha Stos, 73, lote 37 Quadra C Ibirapuera,Vitória da Conquista-BA, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 42.377.611/0001-01, neste ato representado(a) pelo(a) sócio 
Alana Santiago de Andrade inscrita no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 
864.397.935-00 conforme atos constitutivos da empresa, atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
suas alterações, no Decreto Municipal nº 68/2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir:  
 
1.​ DO OBJETO: 
1.1.​ A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando futura e eventual 
aquisição de insumos para a Central de Material Esterilizado (CME), destinado a esterilização 
de insumos médicos para o atendimento de pacientes na Policlínica Regional de Saúde de 
Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região 
de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme condições, quantidades e exigências 
especificadas na planilha descritiva do Termo de Referência (Anexo I) do edital de Pregão 
Eletrônico nº 007/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2.​ DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1.​ O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA UND QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

12 

INTEGRADOR quimico 
interno multiparamétrico, classe 
V, conforme norma 
ISO11140-1/1995; descartável, 
permeável ao vapor; de fácil 
leitura através da liberação 
gradativa de uma substância 
química a medida que ocorre a 
combinação dos parâmetros 
através de uma janela de 
visualização de aceitação e INTEGRON 

UN 1000 R$ 0,51​
​  

R$ 510,00
​  
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rejeição; com resposta 
relacionada ao tempo de morte 
do microorganismo; para 
efetuar a monitorização das 
condições de esterilização a 
vapor sob pressão no interior 
das embalagens nos parâmetros 
críticos de esterilização 
(tempo,vapor e temperatura). 
Embalagem primaria 
acondicionada individualmente 
de acordo com as normas de 
embalagem que garanta a 
integridade do produto até o 
momento de sua utilização; a 
embalagem primária deve 
conter informações de 
identificação e características 
do produto, tais como: nome do 
fabricante, lote, data de 
fabricacao, data de validade do 
produto; a embalagem 
secundária deve ser conforme 
praxe do fabricante, de forma a 
garantir a integridade do 
produto durante o 
armazenamento até o momento 
do uso; o produto deve 
obedecer a qualquer legislação 
que seja inerente ao mesmo. 
Embalagem primária e 
secundária rotulada conforme a 
RDC 185/01/ANVISA. 

13 

FITA, adesiva, indicadora para 
autoclave, tipo zebrada, 
dimensões 19 mm x 30 m, com 
dorso de papel crepado 
recoberto com adesivo na face 
interna. Embalagem em rolo, 
com dados de identificação, 
procedência, data de fabricação, 
prazo de validade. 

MAGAZINE 
MÉDICA 

UN 15 R$ 4,71​
​  

R$ 70,65
​  

20 

AVENTAL, uso hospitalar, para 
CME, não estéril, descartável, 
confeccionado em não tecido 
laminado respirável e 
impermeável, gramatura 
mínima de 30 a 40 g/m², 
branco, impermeável ao álcool, 
hipoalérgico, tamanho G, 
manga longa com punho em 
elástico sistema de ajuste e 
fixação através de dois pares de 
amarilhas nas costas e cintura. BE LIFE 

UN 800 R$ 3,05​ R$ 2.440,00
​  
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Embalagem individual. Deve 
atender a NR6. 

 
Valor Total da Soma dos Itens R$ 3.020,65  (três mil e vinte reais e sessenta e cinco centavos) 

 
3.​ DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.1.​  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços.  
3.2.​ Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes.  
3.3.​ As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, ao máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
3.4.​ As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
3.4.1.​ Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 
à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
3.5.​ Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
3.6.​ Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
3.6.1.​ Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
 
4.​ VALIDADE DA ATA:  
4.1.​ O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 
no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
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5.​ REVISÃO E CANCELAMENTO:  
5.1.​ A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
5.2.​ Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
5.3.​ Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4.​ O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.4.1.​ A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
5.5.​ Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.5.1.​ liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
5.5.2.​ convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
5.6.​ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
5.7.​ O registro do fornecedor será cancelado quando: 
5.7.1.​ descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2.​ não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3.​ não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
5.7.4.​ sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
5.8.​ O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
5.9.​ O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
5.9.1.​ por razão de interesse público; ou 
5.9.2.​ a pedido do fornecedor.  
 
6.​ DAS PENALIDADES: 
6.1.​ O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
6.1.1.​ As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
6.2.​ É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  
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6.3.​ O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
descumprimento do fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
7.​ ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
ÓRGÃO:1 – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
FSA 
UNIDADE: 0101 - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE FSA 
PROJETO ATIVIDADE:2002 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA POLICLÍNICA 
REGIONAL DE SAÚDE​ ​  
ELEMENTO DE DESPESA:  339030 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSOS:  899 - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A 
CONSÓRCIOS PÚBLICOS 
FONTE DE RECURSOS:600 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS 
DO SUS  PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
 
8.​ CONDIÇÕES GERAIS: 
8.1.​ As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2.​ É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

     

                                                                           Feira de Santana/BA, 13 de fevereiro de 2025. 

 
                                                         
                                                                           

__________________________ 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA 

DE SANTANA  
Presidente - CONTRATANTE 

 
 
 
 

___________________________________ 
LANNAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS PRODUTOS 

HOSPITALARES E ODONTOLÓGICOS LTDA 
Representante legal 
CONTRATADA 

 
 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

9A9692640A9B9B5CD8B0963EC8A07A13



terça-feira, 18 de fevereiro de 2025  |  Ano VIII - Edição nº 00989 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 153

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  

CNPJ 29.664.289/0001-25 
 
_______________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
 
 
________________________________________________ 
TESTEMUNHA 
CPF: 
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